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Resumo
Nos últimos anos a humanidade alterou os seus hábitos, a ciência e tecnologia criaram os
meios que levaram a uma grande dependência energética e muito rapidamente se passou de um
trabalho manual, lento e pouco produtivo para a automatização, rápida e altamente produtiva. Em
pouco tempo a humanidade é confrontada com um crescimento tecnológico exponencial e con-
sequente elevada dependência da energia bem como o paradigma de como dar resposta a essa
necessidade. As nações perceberam que as suas economias eram fortemente influenciadas com as
alterações do preço dos combustíveis, e que a sua carência provocaria o caos económico e social,
por isso e considerando também os alertas para as alterações climáticas e a poluição causada pelos
combustíveis fosseis, muitos países uniram-se, com o objetivo de inverter esta situação. Aparente-
mente não são visíveis de forma acentuada os efeitos dos acordos assinados pelos vários países, no
entanto isso deve-se ao aumento da população mundial, ao crescimento tecnológico e consequente
aumento do consumo. Portugal é um país com elevado consumo de energias de origem renovável,
os Governos criaram condições de mudança, com o incentivo ao investimento nas energias reno-
váveis viáveis no país, como aproveitamentos hidroelétricos, eólicos, solares e produção dispersa.
No caso de estudo a Escola Secundária Francisco de Holanda em Guimarães, foi intervencionada
pela Empresa Parque Escolar EP, com remodelação do edifício antigo, construção de novos blo-
cos, reestruturação do espaço e melhoria das condições técnicas, tem por isso atualmente boas
condições e um nível de eficiência energético elevado. Este estudo foi mais orientado para a redu-
ção de custos, foram feitas diversas análises ao espaço, ao comportamento dos utilizadores e aos
consumos das instalações para assim evitar o desperdício com gastos desnecessários, uma procura
de soluções mais eficientes, bem como, a viabilidade de um aproveitamento fotovoltaico. Sem-
pre procurando encontrar formas mais económicas de obter os resultados. Em paralelo é preciso,
alterar comportamentos, melhorar as condições para que seja possível melhor qualidade de vida
e ao mesmo tempo um melhor aproveitamento da energia. Os resultados mostraram que existe
margem de atuação na escola de forma a aumentar a eficiência energética. Identificou-se a possi-
bilidade de reduzir a potencia das lâmpadas, da alteração de contrato de fornecimento de energia
elétrica e também projetou-se um aproveitamento fotovoltaico. Com estas medidas é possível re-
duzir o consumo energético da escola e por consequência os custos com energia, além de reduzir
o impacto ambiental. Desta forma é possível tornar o edifício, ambientalmente e economicamente
mais sustentável.
Palavras Chave: Eficiência Energética, Edifícios Escolares, Sustentabilidade, Iluminação, Cli-




In the recent times, humanity has changed habits, science and technology have created the
path to a great energy dependence, quickly changed from slow and unproductive manual works to
automated, fast and super productive works. Humanity is facing the energy dependence and the
search for ways to obtain it. Nations realized that their economies are substantially affected, by the
fuel prices, and that their shortage would cause an economic and social chaos. Considering also
all the alerts to climate change and pollution caused by fossil fuels, many countries have gathered
in order to reverse this situation. Apparently, the effects of all the agreements signed by several
countries are still difficult to notice, that could be related to the increase of the world population,
the technology exponential growth and consequent increase in consumption.Portugal is a country
with high consumption of renewable energy, governments have created appropriate conditions for
that, encouraging investment in renewable energy in the country, such as hydroelectric powersta-
tion, windfarms and solar powerplants and distributed generation. The case study of a building,
Escola Secundária Francisco de Holanda, was intervened by Parque Escolar company. It was re-
modeled the old building, constructed new blocks, restructured all the infrastructure and improved
the technical conditions. They have currently good condition and a high level of energy efficiency.
Therefore the thesis is more focused on reducing energy costs. In order to be able to do so there
were made several analysis of the infrastructure, user behavior, and energy consumption of the
building. The aim is to avoid the waste of the energy, find more efficient solutions, as well as the
study viability of photovoltaic installation. In parallel it is crucial to change users behaviors, im-
prove the conditions so that there is a better life quality and at the same time a more efficient use of
the energy. The result showed that there is space to improve the building efficiency, reducing the
cost with energy, as well as the environmental impact. It was possible in several divisions reduce
the power of the lamps, change the power supply contract to one, more adequate to the building
consumption profile and also it was made a photovoltaic installation project. With all these the
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1.1 Enquadramento e Motivação
O consumo de energia elétrica tem sido crescente de uma forma global, como se pode verificar
na imagem 1.1 relativa ao período de 2000 a 2014. A única exceção foi no ano de 2009 com um
pequeno decréscimo derivado da crise económica mundial.
Este crescimento deve-se a diversos fatores como o aumento populacional, sendo este maio-
ritariamente em países sub-desenvolvidos mas principalmente a uma crescente utilização de tec-
nologia e de soluções automatizadas, estas mais generalizadas em países desenvolvidos. Prevê-se
que esta tendência se possa acentuar sendo necessário encontrar soluções para dar resposta às
crescentes necessidades energéticas e para controlar ao máximo o seu consumo. [39]
Figura 1.1: Evolução do consumo de energia mundial [1]
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As preocupações relativas ao consumo de energia tiveram origem nas crises petrolíferas dos
anos 70, onde a humanidade foi confrontada com a necessidade de controlar os gastos energéticos
pela primeira vez. Estando a civilização do ponto de vista energético dependente dos combustíveis
fosseis, levou a que a generalidade dos países se encontrasse dependente do seu fornecimento por
parte de uma minoria de países produtores de combustíveis fósseis, estando assim sujeitos à osci-
lação dos preços e até eventuais crises políticas. Atualmente o impacto ambiental também é um
fator crucial mas é uma preocupação que só tomou proporções consideráveis mais recentemente
sendo exponenciada pelos acontecimentos referidos anteriormente. [40]
Considerando a sociedade atual com esta elevada necessidade energética e consequentes con-
sumos elevados, a sua utilização associada a uma ainda elevada dependência de combustíveis de
origem não renovável, é apontada como uma das principais causas das alterações climáticas que
o planeta está a sofrer. Além do impacto ambiental existe também a temática que envolve o ele-
vado consumo das reservas de crude. As estimativas apontam para que as reservas atuais sejam
consumidas em cerca de 88 anos pelos parâmetros de consumo atuais, e ainda que existam muitas
reservas de crude por descobrir o que pode alargar essas previsões. É indiscutível que o consumo
desse bem está a ser muito mais elevado do que a sua produção que demora milhões de anos sendo
que se caminha para uma escassez de reservas acessíveis.
Figura 1.2: Evolução da percentagem de dependência energética em Portugal e na UE [2]
Na União Europeia (EU-28) o consumo de energia desde 1990 até 2013, apesar de algumas
oscilações não sofreu grande alterações de um modo geral, obtendo um corte em 20% em relação
às previsões para o ano de 2020. [41] Já em relação ao consumo de eletricidade este aumentou
28% desde 1990 até 2013. A utilização de recursos não-renováveis para a sua produção teve um
decréscimo de 20% nesse mesmo período, no entanto, grande parte da produção total de energia
elétrica ainda depende destes recursos. Em 2013 cerca de 45% da produção de energia elétrica
teve origem em recursos não renováveis. A sua utilização contribui para que a UE esteja numa
posição de dependência de terceiros, apesar de todas as medidas já implementadas para atenuar
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esta situação. A produção de eletricidade com recurso a fontes renováveis continua a progredir
atingindo os 27% em 2013. [42] Como se pode verificar na figura 1.2, na década de 90 a depen-
dência energética oscilou entre 40% a 45% subindo até um máximo de 54.7% em 2007 e oscilando
desde então entre os 50% e 55%. Em Portugal a dependência energética é mais elevada situando-
se desde 1990 até 2009 entre os 80% e os 90%, baixando em 2010 para os 75.1% e desde então
tem oscilado à volta desse valor tendo em 2014 atingido um mínimo histórico de 71%.
Sustentabilidade é um termo chave nos temas abordados e diretamente ligada a eficiência ener-
gética e atualmente esta expressão é muito utilizada tanto na comunicação social como no sistema
educativo. O conceito de sustentabilidade começou a ser delineado na primeira Conferência das
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada na Suécia, na cidade de Estocolmo
em 1972. Aqui iniciaram-se as bases das ações ambientais em nível internacional, especialmente
para questões relacionadas com a degradação ambiental e a poluição de uma forma global. Este
conceito não se prende apenas com a componente ambiental, consideram-se três os pilares para
a sustentabilidade, a economia, a sociedade e o ambiente. Atualmente existe uma forte educa-
ção centrada neste tópico de forma a que o desenvolvimento futuro da humanidade seja assente
nestes pilares, para que assim em cada negócio que é efetuado, em cada decisão política, ou até
mesmo em cada pequena ação que cada cidadão faz, como a simples decisão da iluminação que
escolha para a habitação, esteja presente a responsabilidades social, económica e ambiental de
forma a garantir que a existência da civilização é sustentável no planeta terra, garantindo todo
o conforto e necessidades mas não colocando em risco gerações futuras e o desenvolvimento da
civilização. [43]
É importante haver uma redução do impacto ambiental de modo a manter os padrões de vida
atuais, sem comprometer futuras gerações. É necessário um desenvolvimento sustentável, devendo
haver uma aposta em energias renováveis e no aumento da eficiência energética, esse é hoje em dia
um dos grandes objetivos. Entenda-se por eficiência energética uma maior produção de trabalho
ou serviço com um menor consumo de energia, ou seja, com as mesmas condições iremos evitar ao
máximo as perdas e racionalizar o uso da energia para que se gaste menos. Desta forma poderemos
mesmo aumentar o conforto, tecnologia e soluções automatizadas sem implicar necessariamente
um aumento do consumo energético.
Além dos benefícios ambientais o aumento da eficiência energética em geral resulta numa
redução de fatura para o cliente final, sendo este um dos elementos mais aliciantes, podendo em
muitos casos os investimentos necessários serem recuperados num curto período de tempo.
As entidades produtoras de energia e operadores da rede elétrica, conseguem também desta
forma uma melhor gestão da rede sendo favorecidos possíveis deslocamentos de consumos nas
horas de ponta e até certo ponto protelar investimentos necessários na rede elétrica e na produção.
A aposta na produção em micro geração dispersa apesar de alguns desafios para a gestão da
rede está a ter um papel importante na redução do impacto ambiental pois para as perdas associadas
à transformação, transporte e distribuição de energia podem levar a que 1 kWh utilizado num
edifício necessite de uma produção de 3 kWh, dessa forma por cada unidade energética poupada,
são ganhas três ao nível da produção. [44]
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Um outro aspeto importante a ter em conta é que nem todos os países têm as mesmas condi-
ções de produção de energia elétrica com recurso a fontes renováveis. Para serem conseguidos os
objetivos de uma menor dependência de produção com recurso a combustíveis fosseis é necessário
para além de uma progressão da produção com recurso a fontes renováveis, é também importante
um reforço das interligações elétricas entre os vários países da UE. Desta forma é possível uma
maior independência energética por parte da UE em relação aos países fornecedores de combus-
tíveis fosseis. Um cenário ideal serio mesmo um reforço de interligações elétricas de uma forma
mais global mas nem sempre as condições económicas e políticas são as mais favoráveis. Com
isto países com mais abundância de recursos renováveis poderão exportar o excedente de energia
elétrica produzida para países com menos abundância. Existem alguns movimentos como o "Fri-
ends of the Supergrid"fundado em 2009 por um grupo de empresas que desta forma pretendem
promover e influenciar as entidades governamentais para este tipo de solução.
“Friends of the Supergrid advocates for an efficient, interconnected and resilient elec-
tricity grid to complement existing national transmission infrastructure. The Super-
grid will secure the supply of a sustainable energy mix for Europe. This grid will
foster economic welfare for the European citizens and create highly qualified jobs.
Therefore, Friends of the Supergrid fully endorses the creation of a truly harmonized
and collaborative regulatory environment that will enable effective European energy
system planning, attract investments and facilitate an equitable fast-track permitting
process.” [45]
O segundo período de compromisso do Protocolo de Quioto (2013-2020) é um acordo entre
todos os membros da UE e a Islândia, com as normas vinculativas que visam garantir que os
países aderentes cumprem as suas metas climáticas e energéticas até ao ano 2020. As principais
medidas são 20% de corte nas emissões de gases de efeito estufa em relação aos níveis de 1990,
um aumento em 20% da energia com origem em fontes renováveis e um corte em 20% no consumo
de energia através do aumento da eficiência energética. [46]
No âmbito do Protocolo de Quioto foi criada uma política energética em Portugal centrada na
racionalidade económica e na sustentabilidade. Foram implementadas medidas que promovem a
utilização de energias renováveis bem como a utilização da energia de forma eficiente. Em muitas
situações sendo mesmo obrigatória e estando sujeito a certificação. [47]
Para conseguir um aumento da eficiência energética hoje em dia são feitos estudos para que se
encontre a melhor solução de equipamentos, mais eficientes de um ponto de vista energético e mais
adaptados para satisfazer as reais necessidades bem como uma otimização do seu funcionamento.
Um dos grandes consumidores de energia em Portugal é o setor público, do consumo total de
46 181 GWh, o setor público é responsável por 2 229 GWh cerca de 5% do consumo total como se
pode analisar na imagem 1.3. Pode verificar-se na figura seguinte que desde 1990 até agora este
valor tem uma tendência crescente com exceção do anos de 2010 e principalmente de 2011 onde
existiu uma acentuada queda para aproximadamente um terço do consumo do ano transato. Aqui
será resultante provavelmente por uma combinação das reformas relativas ao consumo de energia
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bem como o aumento do IVA sobre a eletricidade, que passou da taxa intermédia de 13% para
a taxa máxima de 23% a partir de Outubro desse ano. [48] Ainda assim a partir do ano de 2012
voltamos a verificar novamente uma tendência crescente no consumo de eletricidade sendo que
com uma atuação sobre esta fatia de consumo, com medidas pro eficiência energética poderemos
dentro desses cerca de 2229 GWh obter um corte substancial e assim contribuir para uma maior
sustentabilidade.
Figura 1.3: Evolução do consumo de energia elétrica no setor público em Portugal [3]
1.2 Objetivos
O objetivo deste trabalho é elaborar um conjunto de medidas que favoreçam a eficiência ener-
gética do edifício da Escola Secundária Francisco de Holanda. É necessário inicialmente fazer um
estudo de mercado, das soluções técnicas existentes e dos respetivos custos associados bem como
da sua eficiência. É necessária também uma análise do sistema nacional de certificação energé-
tica de edifícios e da legislação descrita no Manual de Projeto de Instalações Técnicas da Parque
Escolar, o levantamento de todo o equipamento técnico utilizado no edifício e verificar possíveis
alternativas mais eficientes, bem como alterações às condições de funcionamento dos atuais equi-
pamentos justificando devidamente todas as medidas propostas e no caso de serem necessários
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investimentos, o devido retorno em tempo útil. Verificar também o contrato de fornecimento de
energia elétrica para se poder comparar com as restantes ofertas disponíveis no mercado e assim
analisar se existem alternativas economicamente mais favoráveis. Confirmar com os responsáveis
pelo edifício possíveis queixas relativas aos equipamentos ou mesmo relativamente ao edifício que
coloquem em causa o conforto dos seus utilizadores.
O foco principal será elaborar medidas com o objetivo de reduzir os consumos energéticos
e os gastos com consumo de energia, mantendo ou mesmo conseguindo melhorias dos níveis
de conforto e das condições necessárias para o funcionamento do edifício, cumprindo sempre a
legislação para a tipologia do edifício em causa. Para isto será necessária uma procura de soluções
mais eficientes, uma redução de desperdícios energéticos e uma aposta em energias renováveis
que favoreçam um desenvolvimento sustentável. A componente económica é um fator importante
para ser possível incitar à Parque Escolar a aplicação das propostas.
1.3 Manvia
Esta dissertação foi realizada no âmbito de um estagio realizado na empresa Manvia.
A Manvia iniciou a atividade em 1998, na área de manutenção. No ano 2000 a empresa
integrou o Grupo Mota-Engil. Em 2005 a Manvia passou a ser uma sociedade anónima dedicada
à prestação de serviços de manutenção nos edifícios, ambiente, indústria e energia.
Atualmente a empresa encontra-se sediada em Linda-a-Velha, já conta com mais de 450 co-
laboradores com áreas de negócio diversificadas em gestão, edifícios, indústria, saúde, eficiência
energética, ambiente e energia e tendo já expandido o seu negocio para o estrangeiro.
O crescimento da empresa tem sido notável, em 2013 pode verificar-se que o volume de negó-
cios atingiu cerca de 23 875 e.
O estágio foi realizado na delegação no Porto, que teve o seu inicio de atividade em 2003.
O Engenheiro Fernando Ramos é o diretor geral de edifícios a nível nacional e responsável pela
delegação norte. Existe uma aposta em centros comerciais e edifícios de serviços. Esta é uma das
áreas centrais da Manvia e em que houve uma elevada especialização. A Manvia já tem um vasto
currículo nomeadamente: Edifícios de Saúde (muito complexos ao nível da Manutenção), como
os Hospitais Beatriz Ângelo, Espírito Santo e recentemente o Amadora-Sintra, a Casa da Música,
os Centros Comerciais Porto Gran-Plaza e Ferrara Plaza.
O estágio foi realizado na divisão 12 relativa ao parque escolar. O responsável é o Engenheiro
Nuno Fernandes, Diretor de Divisão. O Engenheiro João Ferreira é diretor de contrato nessa
divisão e o responsável, entre outras, pela Escola Secundária Francisco de Holanda. [49]
1.4 Estrutura da Dissertação
Este documento encontra-se dividido em 5 capítulos de modo a permitir a compreensão dos
principais conceitos teóricos relacionados com a eficiência energética, uma análise do panorama
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atual da tecnologia e posteriormente uma análise do caso de estudo e dos resultados para a elabora-
ção das sugestões de medidas de melhoramento do desempenho energético do edifício. Encontra-
se então com a seguinte estrutura:
No capítulo 1, é descrito o enquadramento energético bem como a motivação que originou a
realização desta dissertação, os objetivos propostos, as ferramentas utilizadas ao longo do estudo
e uma apresentação da empresa Manvia onde foi desenvolvido este trabalho.
No capítulo 2, é feita uma análise ao estado atual das tecnologias de climatização, ilumina-
ção, controlo, microgeração solar e fotovoltaica, contratos de fornecimento de energia e algumas
considerações relativas a edifícios.
No capítulo 3, é apresentado o edifício em estudo, a Escola Secundária Francisco de Ho-
landa, um levantamento de todas as suas características desde a envolvente, iluminação, ocupação,
equipamentos, sistemas de climatização, infraestruturas, radiação solar, controlo e contratos de
fornecimento de energia elétrica e aquecimento de aguas sanitárias.
No capítulo 4, são analisados os resultados detalhadamente.
No capítulo 5, apresentação das principais conclusões.
1.5 Software Utilizado
• Dialux é um software desenvolvido pela empresa DIAL GmbH, que permite elaborar um
estudo luminotécnico necessário para a avaliação do caso da iluminação do edifício. É um
programa que se encontra de acordo com as normas para os diferentes tipos de estudos
referidos e detalhados para as especificações de cada espaço
• AutoCAD é um software do tipo CAD que permite a projeção de peças de desenho técnico
ou plantas de edifícios
• Sunny Design 3 é uma ferramenta utilizada para simular a implementação de aproveitamen-
tos fotovoltaicos, oferecendo um catálogo vasto de equipamentos que podem ser escolhidos
para um sistema fotovoltaico.
• Excel é uma ferramenta de cálculo e produção de gráficos que permite utilizar folhas de
cálculo como base de dados
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Capítulo 2
Eficiência Energética em Edifícios
2.1 Legislação do Desempenho Energético dos Edifícios
O Protocolo de Quioto, foi a consequência de uma série de eventos, iniciados com a Toronto
Conference on the Changing Atmosphere no Canadá em Outubro de 1988, reuniu 169 países –
membros, responsáveis por 61% das emissões globais de GEE. Foi ratificado por 55 países, que
juntos, produziam 55% das emissões. Entrou em vigor em 16 de fevereiro de 2005. Os países-
membros assumiram o compromisso de reduzir as suas emissões de gases com efeito de estufa,
responsáveis pelo aquecimento global. [50]
No seguimento dos compromissos assumidos, pelos Países da União Europeia, que ratificaram
o Protocolo de Quioto, o Parlamento Europeu e do Conselho, adotou medidas de incentivo à
melhoria da eficiência energética e elaborou a Diretiva 2002/91/CE de 16 de Dezembro de 2002,
que determinava que os Estados Membros deviam dar cumprimento à Diretiva, pondo em vigor as
disposições legislativas, regulamentares e administrativas, para o efeito. [51]
Com a publicação do Decreto-Lei no 78/2006 de 4 de Abril, O Estado Português assegura a
melhoria do desempenho energético e da qualidade do ar interior dos edifícios através do Sistema
Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios, e assim, transpõe
parcialmente para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.o 2002/91/CE, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 16 de Dezembro, no que se refere ao desempenho energético dos edifícios, [52]
Neste contexto o Estado Português decidiu criar as condições para aplicar as medidas adotadas
no âmbito do desempenho energético e da qualidade do ar interior aos edifícios públicos onde se
incluem as escolas públicas e outros edifícios ocupados por entidades públicas.
O Conselho de Ministros no 1/2007 de 3 de Janeiro resolve [53]:
• Aprovar o Programa de Modernização do Parque Escolar Destinado ao Ensino Secundário
• Criar uma entidade pública empresarial, para o planeamento, gestão, desenvolvimento e
execução da política de modernização e manutenção da rede pública de escolas secundárias
A Parque Escolar EPE, foi criada em conformidade e para os fins referidos na Resolução do
Conselho de Ministros n.o 1/2007.
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A Parque Escolar organizou as intervenções nos edifícios escolares em três fases, tendo em
conta o período em que foram construídas. A Escola Secundária Francisco de Holanda Guima-
rães, foi intervencionada na Fase 2. Foram construídos blocos novos e remodelados os edifícios
de construção mais antiga, os exteriores foram adaptados para melhorar a acessibilidade para to-
dos. A Escola beneficiou com novos materiais de construção, e equipamento técnico e mobiliário
adequado, salas de aulas espaços de trabalho e de lazer. [54]
Outro aspeto importante, é o desempenho energético, e, nos termos do Decreto-Lei no 29/2011
de 28 de Fevereiro os serviços e organismos da Administração Pública direta, indireta e autónoma
podem celebrar contratos com empresas de serviços energéticos para a manutenção das instala-
ções, garantir um bom funcionamento de todo o equipamento e desta forma obter um aumento da
eficiência energética, A Escola Secundaria Francisco de Holanda através da Parque Escolar, tem
contrato com a empresa Manvia, com assistência presencial de um técnico especializado. [55]
O Decreto-Lei no 118/2013, transpõe para a ordem jurídica nacional a Diretiva n.o 2010/31/UE
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio de 2010 e visa assegurar e promover a
melhoria do desempenho energético dos edifícios com o Sistema de Certificação Energética dos
Edifícios (SCE). Integram este Decreto-Lei os Regulamento de Desempenho Energético dos Edi-
fícios de Habitação (REH), e de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e Serviços
(RECS). [56]
Considerando o quadro de metas europeias “20-20-20” na figura 2.1, que pretende alcançar
em 2020 uma redução de 20% das emissões de gases com efeito estufa em relação aos níveis de
1990; 20% da quota de energias provenientes de fontes renováveis e 20% de redução da energia
primária relativamente à projeção do consumo para 2020, o Conselho de Ministros aprovou o
Plano Nacional de Ação para a Eficiência Energética para o período 2013-2016 (PNAEE 2016)
e o Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis para o período 2013-2020 (PNAER
2020.) [4]
Figura 2.1: Quadro de metas europeias “20-20-20” [4]
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Face à necessidade de melhorar as condições de habitabilidade, no nosso País, o Governo
iniciou a aprovação de normas sobre edifícios, publicando o Decreto-Lei no 40/1990 de 6 de Fe-
vereiro, que aprova o Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios.
O Parlamento Europeu e do Conselho elaborou Diretivas para os países membros providenciarem
a sua aplicação e contribuírem assim para uma melhoria energética e da qualidade do ar no inte-
rior dos edifícios. Atualmente, Portugal está a legislar no sentido de que todos os edifícios sejam
dotados de métodos de captação de energia renovável de forma a terem necessidades quase nulas
de energia (NZEB).
Figura 2.2: Evolução legislativa sobre desempenho energético dos edifícios e Portugal [5]
Com a publicação do Decreto-Lei n.o 118/2013 de 20 de Agosto estavam criadas condições
de implementação de normas para uma viragem nos comportamentos. O referido Decreto-Lei
transpôs para a ordem jurídica nacional a Diretiva 2012/27/EU, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, relativa ao desempenho energético dos edifícios, revogou o Decreto-Lei n.o 78/2006, de 4
de abril, que aprovou o Sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior
nos Edifícios, o Decreto-Lei n.o 79/2006, de 4 de abril, que aprovou o Regulamento dos Sistemas
Energéticos de Climatização em Edifícios e o Decreto-Lei n.o 80/2006, de 4 de abril, que aprovou
o Regulamento das Caraterísticas de Comportamento Térmico dos Edifícios, mantendo em vigor
os conteúdos que careciam de nova legislação. Atualmente o decreto foi alterado e republicado no
decreto-lei No 25/2015 de 25 de Novembro. Salienta-se em seguida alguns pontos importantes da
legislação em vigor. [5]
Estão abrangidos pela Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior
• Edifícios Novos (Pedido de licença ou autorização/construção)
• Edifícios sujeitos a grande intervenção (Pedido de licença ou autorização/construção), cujo
custo seja superior a 25% do valor do edifício
• Edifícios de Comércio e Serviços (Área útil superior a 1 000 m2 ou 500 m2 no caso de
centros comerciais, hipermercados, supermercados e piscinas cobertas)
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• Edifícios Públicos (Propriedade Pública, ocupados por uma entidade pública e frequente-
mente visitados e área útil superior ou 250 m2)
• Todos os edifícios (Sempre que entrem em processo de venda ou locação)
São obrigações do Proprietário de edifícios ou sistemas:
• Obter o pré-certificado (PCE)
• Obter o certificado SCE (e nos termos do RECS a sua renovação)
• Afixar o certificado energético em local visível e de destaque
No caso de Grandes Edifícios de Serviços (GES)
• Dispor de Técnico de Instalação e Manutenção para os sistemas técnicos
• Assegurar o cumprimento do Plano de Manutenção (quando aplicável)
• Submeter ao SCE, por via de um Perito Qualificado eventual Plano de Racionalização Ener-
gética
• Facultar ao Perito Qualificado, a consulta dos elementos necessários à certificação
Na venda e locação de edifícios
• Indicar a classe energética nos anúncios publicados
• Entregar o certificado nos atos de celebração de contrato promessa e contrato
Estão obrigados à afixação do Certificado Energético (SCE)
• Edifícios de Comércio e Serviços, novos ou sujeitos a Grande Intervenção com Área útil
superior a 250 m2
• Edifícios de Comercio e Serviços e os Edifícios Públicos, Edifícios sujeitos a auditorias
periódicas
• Restantes Edifícios de Comercio e Serviços - sempre que entrem em processo de venda, ou
locação e com área útil superior a 250 m2
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Figura 2.3: Tipos e validades dos Pré-certificados e Certificados SCE [5]
Em conformidade com Regulamento de Desempenho Energético dos Edifícios de Comércio e
Serviços (RECS) publicado no D.L. no 118/2013 de 20 de Agosto, os Edifícios de comércio e ser-
viços estão abrangidos pelos seguintes Princípios Gerais e requisitos específicos como representa
a imagem:
Figura 2.4: Requisitos específicos segundo o RECS [5]
2.2 Fornecimento de energia elétrica
Atualmente os mercados de gás natural e de eletricidade são regulados pela Entidade Regu-
ladora dos Serviços Energéticos. O principio desta entidade é proteger os interesses dos consu-
midores relativamente a preços, qualidade do serviço, acesso a informação e segurança no abas-
tecimento. Tem também o objetivo de garantir as condições para que exista a concorrência entre
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os agentes de energia. [57] Desde 4 de Setembro de 2006 todos os consumidores de eletricidade
podem escolher o seu comercializador no mercado liberalizado de eletricidade. Os contratos de
aquisição de energia deverão ser aprovados pela ERSE com base no Regulamento de Relações Co-
merciais. Este regulamento tem por objeto estabelecer as disposições relativas às relações comer-
ciais entre os vários sujeitos intervenientes no Sistema Elétrico Nacional, bem como as condições
comerciais para ligação às redes públicas. [58]
Na faturação de energia elétrica ao consumidor final está incluído [37]:
• Preço de mercado de energia elétrica;
• Tarifas de Acesso às Redes (reguladas);
• Preço de comercialização da energia elétrica
O preço de mercado de energia elétrica é estabelecido pelo operador de mercado, estando
dependente dos custos de produção. Nas sessões de mercado em que é negociada a energia elétrica,
pelo encontro entre a procura e a oferta, é fixado o preço marginal. As tarifas de acesso às redes são
reguladas e são pagas por todos os consumidores independentemente do agente comercializador
e resultam da tarifa de uso global do sistema, da tarifa de uso da rede de transporte e da tarifa de
uso da rede de distribuição. Os comercializadores no mercado livre acordam com os seus clientes
os preços da componente de energia, isto é, o preço de mercado e o preço de comercialização. As
variáveis de faturação ao cliente podem ser vistas na tabela 2.1.
Tabela 2.1: Variáveis de faturação [37]
Variáveis de faturação Definição
Potência
contratada
Potência que os operadores das redes colocam à
disposição nos pontos de entrega.
Potência em
horas de ponta
Potência ativa média, que corresponde ao quociente de
energia ativa no ponto de medição em horas de ponta
pelo número de horas de ponta durante o intervalo de
tempo a que a fatura respeita.
Energia ativa
A energia ativa é objeto de medição nos pontos de
entrega.
Energia reativa
A energia reativa é objeto de medição nos pontos de
entrega em MAT, AT, MT e BTE.
O fornecimento de energia elétrica em Portugal está dividido em cinco níveis como se pode
ver pela tabela 2.2
Tabela 2.2: Tensão de entrega ao consumidor [37]
Classificação tarifária Valor eficaz da tensão entre fases
BTN 1 kV (Potência contratada ≤ 41,4kW)
BTE 1 kV (Potência contratada > 41,4kW)
MT 1 < kV ≤ 45
AT 1 < kV ≤ 110
MAT < 110 kV
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Existem três ciclos com períodos horários de entrega de energia elétrica diferentes. No ciclo
diário os períodos horários são iguais em todos os dias do ano. No ciclo semanal os períodos ho-
rários diferem entre dias úteis e fim de semana. O ciclo semanal 2.5 e o ciclo semanal opcional 2.4
sendo que os valores da tarifa são mais baixos aos sábados, domingos e feriados, é vantajoso
para instalações que têm uma maior utilização das instalações aos sábados e domingos. No ciclo
diário 2.3 sendo os valores da tarifa iguais nos 7 dias da semana, é vantajoso para instalações
utilizadas apenas nos em dias úteis. Os períodos horários variam as suas horas de acordo com a
época do ano, entre o período com hora legal de verão e de Inverno.
Tabela 2.3: Ciclo diário para BTE e BTN para Portugal Continental [38]
Ciclo diário para BTE e BTN para Portugal Continental






























Super vazio: 04:00/08:00 h Super vazio: 04:00/08:00 h
Tabela 2.4: Ciclo semanal opcional para MAT, AT e MT em Portugal Continental [38]
Ciclo semanal opcional para MAT, AT e MT em Portugal Continental
Período da hora legal de Inverno Período da hora legal de Verão









































Super vazio: 04:00/08:00 h Super vazio: 04:00/08:00 h
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Tabela 2.5: Ciclo semanal para todos os fornecimentos em Portugal Continental [38]
Ciclo semanal para todos os fornecimentos em Portugal Continental












































Super vazio: 02:00/06:00 h Super vazio: 02:00/06:00 h
Os consumidores em BTN apenas pagam a potência contratada e as tarifas de energia ativa e
têm a possibilidade de escolher entre tarifa simples, bi-horária e tri-horária e escolhem também a
sua potência contratada segundo as suas necessidades de simultaneidade de alimentação de carga
entre o intervalo de 1,15 kVA a 41,4kVA. Os consumidores em MAT, AT, MT e BTE a tarifa con-
tratada é tetra-horária (vazio normal, super-vazio, cheias e ponta), com um valor unitário diferente
para cada período. Nestes casos, a energia reativa consumida ou fornecida à rede também é fatu-
rada, bem como a potência contratada, neste caso superior a 41,4 kVA e também a potência em
horas de ponta. Os preços da energia ativa e da potência contratada variam segundo o perfil de
utilização da instalação, contratualmente definido através de curtas, médias e longas utilizações
para os consumidores alimentados conforme descrito na figura 2.6. Para a análise da eficiência
energética de um edifício diversas informações podem ser obtidas através da faturação da energia
elétrica. Pode ser verificado se existe pagamento de energia reativa, se a potência contratada é a
mais adequada às necessidades, a distribuição do consumo pelos diversos períodos horários e a
evolução da potência em horas de ponta e analisar a própria tarifa do contrato de fornecimento
energia elétrica para comparação com empresas concorrentes.
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Figura 2.5: Tarifas de Acesso às Redes em 2016 [6]
Figura 2.6: Tarifas transitórias de Venda a Clientes Finais em Portugal continental em 2016 [6]
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Os fatores multiplicativos a aplicar ao preço de referência de energia reativa publicados pela
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos, por escalão de faturação de energia reativa indutiva
são os apresentados na tabela 2.6
Tabela 2.6: Fatores por escalão de faturação de energia reativa indutiva
Descrição Factor multiplicativo
Escalão 1 0,3 ≤ tg φ < 0,4 0,33
Escalão 2 0,4 ≤ tg φ < 0,5 1
Escalão 3 tg φ ≥ 0,5 3
2.3 Iluminação
Para ser possível uma redução de custos uma das soluções passa por existir um melhor apro-
veitamento da luz natural para dessa forma ser possível reduzir ao consumo da luz artificial bem
como uma utilização de equipamentos iluminação mais eficientes e corretamente adaptados aos
espaços e às necessidades. Para um bom aproveitamento da iluminação natural devemos consi-
derar a orientação das fachadas dos edifícios, as dimensões e tipo de material das janelas, usar
materiais para evitar o encandeamento bem como aproveitar o reflexo para aumentar a luminosi-
dade, moldando-a ao nosso conforto visual. A iluminação natural deve proporcionar um ambiente
agradável adequado a atividades correntes que não requerem muita perceção visual, a iluminação
artificial é mais indicada para tarefas em que a visão é mais solicitada. Para cada edifício deverá
ser feita uma análise relativa das suas necessidades e as suas condições de forma a ser corretamente
dimensionado um sistema de iluminação.
No século 19, Thomas Edison inventou a lâmpada, que designamos por Lâmpada incandes-
cente. Era uma lâmpada de elevado consumo energético, da energia que consumia apenas 5% se
destinavam à produção de luz, por outro lado o tempo de vida útil era curto o que aumentava o
desperdício e era prejudicial ao equilíbrio ambiental. Com a evolução das tecnologias foram de-
senvolvidas várias soluções, como se pode visualizar na figura 2.7, com outras características de
iluminação assim foram surgindo lâmpadas mais eficientes. [59].
2.3.1 Grandezas luminotécnicas
Para ser avaliada a qualidade de um sistema de iluminação, a sua eficiência e adequação a um






Figura 2.7: Evolução das lâmpadas elétricas [7]
2.3.2 Luminárias
A luminária ou armadura tem como função o controle da distribuição da luz emitida pelas
lâmpadas e deve ter todos os componentes necessários para a fixação e proteção das lâmpadas
bem como para a sua ligação ao circuito de alimentação. Existem no mercado vários modelos de
armaduras, diferem no tipo de lâmpadas, na forma de distribuição da luz e na montagem. O IES
classifica a iluminação produzida por uma luminária pelo modo como esta é distribuida [60]:
• Directa - mais de 90% da luz é distribuída para baixo (downlighting)
• Indirecta - mais de 90% da luz é distribuída para cima (uplighting)
• Semi-directa - entre 60% a 90% da luz é distribuída para baixo e o restante para cima
• Semi-indirecta - entre 60% a 90% da luz é distribuída para cima e o restante para baixo
• Difusas - percentagens semelhantes de luz são distribuídas para cima e para baixo
O ângulo de cut-off, que corresponde ao ângulo formado pela horizontal do teto e uma reta
imaginária que, sendo tangente à lâmpada, passe pelo extremo do refletor e que corresponde a área
que não recebe luz direta da luminária.
Uma das características a ter em conta é o índice de proteção da armadura, que deve ser ade-
quado ao local onde esta será colocada. O índice de proteção de uma armadura indica a forma
como está protegida contra os agentes externos, como a humidade, a água e a poeira. Segundo o
sistema IP, o índice de proteção é referido por dois algarismos, o primeiro indica o grau de prote-
ção contra a penetração de corpos sólidos, e o segundo indica o grau de proteção contra a água [61].
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2.3.3 Características das lâmpadas
Atualmente há muitos tipos de lâmpadas, e podem ser usadas para várias aplicações. As
características de cada lâmpada devem ser tidas em conta na escolha, conforme o fim a que se
destina. As características luminotécnicas principais de uma lâmpada são:
• Rendimento luminoso
• Temperatura de cor
• Restituição de cores
• Luminância
• Duração de vida média
Estas características são importantes para fazer uma avaliação das lâmpadas existentes no mer-
cado [10].
Rendimento luminoso
Rendimento luminoso de uma fonte de luz é o fluxo que é emitido pela mesma por cada
unidade de potência elétrica consumida na sua obtenção. A unidade de medida é o lúmen por Watt
(lm/W). Uma lâmpada proporciona uma maior eficiência luminosa quando a energia consumida
para gerar um determinado fluxo luminoso é menor do que a de outra. A figura 2.8 ajuda a explicar
melhor o conceito de rendimento luminoso [10].
Figura 2.8: Rendimento Luminoso [8]
Temperatura de Cor
A temperatura de cor de uma lâmpada corresponde à aparência de cor da luz emitida pela fonte
de luz. A unidade de medida é o Kelvin (K). Quanto mais elevada a temperatura de cor, mais clara
é a tonalidade de cor da luz. Assim quando referimos luz quente ou luz fria, não é calor físico mas
sim a tonalidade de cor que ela apresenta ao ambiente. A luz com tonalidade de cor mais suave
é mais adequada a um ambiente aconchegante e relaxante, luz mais clara é estimulante [10]. A
tabela 2.7 e a figura 2.9 mostram a classificação da tonalidade da cor emitida por uma lâmpada.
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Figura 2.9: Escala da temperatura de cor [9]
Tabela 2.7: Classificação da tonalidade da cor emitida por uma lampada [10]
Temperatura de cor (K) Classificação Sigla Tonalidade de cor emitida
Inferior a 3 300 K Quente W Branco quente
Entre 3 300 K e 5 300 K Intermedia I Branco Neutro
Superior a 5 300 K Fria C Banco Frio
Restituição de Cores
Este parâmetro é expresso pelo índice de restituição de cores (IRC) e indica a capacidade de
uma fonte luminosa restituir fielmente as cores do objeto a iluminar. Este índice vem expresso
numa escala de 0 a 100, sendo que um IRC de 100 indica máxima fidelidade de restituição de
cores [10].
A tabela 2.8 indica a classificação das lâmpadas de acordo com o seu IRC.
Tabela 2.8: Classificação das lâmpadas de acordo com o seu IRC [10]
Classe IRC
1A IRC ≥ 90
1B 80 ≤ IRC < 90
2 60 ≤ IRC < 80
3 40 ≤ IRC < 60
4 IRC ≤ 40
Luminância
É a intensidade luminosa de uma fonte luminosa considerando as suas dimensões (cd/m2) as-
sim uma fonte luminosa com uma pequena superfície emissora de luz terá maior luminância que
uma que tenha uma maior superfície emissora. A presença de fontes de elevada luminância no
campo visual aumenta o risco de encandeamento [10].
Duração de Vida Média
A vida média de uma lâmpada mede-se em horas e é determinada pelo fabricante. Indica o
numero de horas após as quais 50% de um lote significativo de lâmpadas deixa de emitir fluxo
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luminoso. Este valor pode ser afetado por vários fatores, como o número de vezes que se liga e
desliga, a tensão de funcionamento, a temperatura ambiente e a presença de vibrações [10].
2.3.4 Tipos de Lâmpadas
Desde as lâmpadas incandescentes várias tecnologias foram desenvolvidas para sistemas de
iluminação. Assim foram surgindo novos tipos de lâmpadas mais eficientes mas também com
outras características luminotécnicas.
As lâmpadas podem ser agrupadas nas seguintes categorias:
• Lâmpadas Incandescentes
• Lâmpadas de Descarga
• Lâmpadas de Indução
• Lâmpada LED
2.3.4.1 Lâmpadas incandescentes
A corrente elétrica passa por um fio fino, o filamento da lâmpada, que é levado à incandes-
cência e produz luz e calor. O filamento está contido numa ampola de vidro fechada com gás
inerte (árgon, crípton, nitrogénio) ou em vácuo no caso de lâmpadas de potência inferior a 40 W
de forma a retardar a sublimação do filamento, temos ainda as lâmpadas de halogéneo que diferem
no tipo de gás que preenche a ampola e têm um refletor interno que não esta sujeito a corrosão ou
contaminação, elevando o rendimento médio luminoso durante a sua vida útil, outra característica
destas lâmpadas é o arranque instantâneo [62].
Lâmpadas de filamento de tungsténio
Era um tipo de lâmpadas muito comum no mercado. Como o filamento de tungsténio tem
um elevado ponto de fusão e um baixo ponto de vaporização, permitia maiores temperaturas de
funcionamento, maior rendimento do que seria obtido com outros metais. Os filamentos podiam
ser espiralados ou duplamente espiralados como forma de aumentar o seu rendimento. Estas
lâmpadas garantiam uma iluminação de qualidade mas eram pouco eficientes pois apenas 5% da
energia consumida se convertia em luz, a restante era desperdiçada e transformada em calor ou
em radiações não visíveis pelo olho humano, como mostra a figura 2.10. este tipo de lâmpada já
deixou de ser comercializada na União Europeia.
2.3 Iluminação 23
Figura 2.10: Diagrama do fluxo de energia de uma lâmpada incandescente [10]
As principais características deste tipo de lâmpadas são [63]:
• Rendimento Luminoso: 17 lm/W
• Temperatura de cor: 2 700 K
• IRC: 100
• Tempo de vida útil: 1 000 horas
A figura 2.11 mostra o esquema de funcionamento de uma lâmpada incandescente.
Figura 2.11: Funcionamento de uma lâmpada de incandescência [11]
Lâmpadas de halogéneo
Esta lâmpada também funciona com filamento, mas em conjunto com o halogéneo (iodo, cloro
e bromo). As moléculas do filamento de tungsténio, que se desprendem com o uso, são captura-
das pelo composto halogéneo. Esse composto fornecido pelo halogéneo e tungsténio aproxima-se
do filamento e é decomposto pela elevada temperatura do filamento, recolocando a molécula de
tungsténio sobre o filamento da lâmpada, promove a regeneração do mesmo. Este ciclo é contínuo
e o halogéneo mantém a sua tarefa neste ciclo regenerativo. Este ciclo regenerativo evita o escure-
cimento do bolbo e prolonga a vida da lâmpada. Algumas destas lâmpadas são alimentadas a 12
ou 24 V, pelo que precisam de um transformador auxiliar para fazer a ligação à rede. Esta lâmpada
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consegue índices de eficiência ligeiramente superiores. Também pode ter um refletor incorporado
e proteção contra radiação ultra-violeta. As lâmpadas de halogéneo também constam da diretiva
da União Europeia que determina o termo da sua produção. [10]
As principais características deste tipo de lâmpadas são [7]:
• Rendimento Luminoso: 13 a 40 lm/W
• Temperatura de cor: 2 800 a 3 100 K
• IRC: 100
• Tempo de vida útil: 2 000 a 4 000 horas.
Pode ver-se uma lâmpada de halogéneo na figura 2.12.
Figura 2.12: Lâmpada de Halogéneo [12]
2.3.4.2 Lâmpadas de descarga
São constituídas por um tubo que contém no interior um gás ou vapor metálico e dois elétrodos
colocados nos extremos do tubo como se pode ver na figura 2.13. Quando a tensão é aplicada
aos elétrodos provoca uma descarga elétrica que produz excitação dos eletrões que por sua vez
levam à ionização do gás e dá origem à luz. Estas lâmpadas precisam de uma descarga elétrica
elevada, por isso possuem um arrancador que gera a sobretensão necessária. Outra particularidade
é precisarem de um balastro que controla a corrente fornecida à lâmpada depois do arranque e
impede a ocorrência de curto-circuito [10].
Figura 2.13: Lâmpada de Descarga [13]
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As lâmpadas de descarga dividem-se em lâmpadas de descarga de alta e baixa pressão.
Os tipos de lâmpadas de descarga de alta pressão são:
• Lâmpadas de vapor de mercúrio
• Lâmpadas de luz mista
• Lâmpadas de vapor de sódio de alta pressão
• Lâmpadas de vapor de mercúrio de iodetos metálicos
Os tipos de lâmpadas de descarga de baixa pressão são:
• Lâmpadas fluorescentes (lâmpada de vapor de mercúrio de baixa pressão)
• Lâmpadas fluorescentes compactas
• Lâmpadas de vapor de sódio de baixa pressão.
Lâmpadas de vapor de mercúrio
Durante muitos anos empregou-se o vapor de mercúrio como fonte de descarga em lâmpadas
de descarga de alta pressão, ao qual se juntava uma pequena quantidade de gás inerte de fácil
vaporização para facilitar o arranque, como o mercúrio é líquido, à temperatura ambiente, não
precisam de arrancador. A luz emitida é de aparência branca-azulada, com uma emissão na região
visível dos comprimentos de onda do amarelo, verde e azul, faltando porém a radiação vermelha.
Nestas lâmpadas 50% da potência é transformada em radiação, dos quais 15% corresponde a
radiação visível, 15% correspondem a radiação infravermelha e 20% a radiação ultravioleta. A
outra metade da potência consumida corresponde a perdas e pode visualizar-se na figura 2.14.
Usa-se uma fina camada de pó fluorescente rica em radiações infravermelhos, na parte interna
do invólucro exterior, assim parte da radiação ultravioleta é convertida em radiações visíveis,
melhorando a luz emitida, esse tipo de lâmpada é usado para iluminação de ruas, locais públicos,
áreas industriais e recintos desportivos. O tempo de arranque é de 4 minutos e o re-arranque em 6
minutos [10].
Figura 2.14: Diagrama do fluxo de energia de uma lâmpada de vapor de mercúrio [10]
As principais características deste tipo de lâmpadas são [7]:
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• Rendimento Luminoso: 30 a 60 lm/W
• Temperatura de cor: 6 800 K
• IRC: 20 ou 60 com revestimento a fósforo para melhoramento da cor
• Tempo de vida útil: 24 000 - 175 000 horas
Pode ver-se na figura 2.15 um exemplo de uma lâmpada de mercúrio.
Figura 2.15: Lâmpada de vapor de mercúrio [14]
Lâmpadas de luz mista
Esta lâmpada resulta de uma lâmpada de vapor de mercúrio com um filamento de tungsténio
no interior do tubo de descarga. Assim após a formação do arco o filamento mantém a impedância
da lâmpada o que torna desnecessário o uso de balastro, pode ser diretamente ligada à rede. Para
que o tempo de vida útil da lâmpada seja razoável a temperatura de funcionamento do filamento
tem que ser baixa, o que reduz o rendimento luminoso da lâmpada. As lâmpadas de luz mista
são usadas para a iluminação de locais que necessita de grande quantidade de luz, simples na
instalação e de baixo custo inicial, sem preocupações com a eficiência do sistema [10].
As principais características deste tipo de lâmpadas são [64] [65]:
• Rendimento Luminoso: 20 a 35 lm/W
• Temperatura de cor: 4 200 K
• IRC: 50
• Tempo de vida útil: 8 000 horas
Pode ver-se na figura 2.16 um exemplo de uma lâmpada de luz mista.
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Figura 2.16: Lâmpada de luz mista [15]
Lâmpadas de vapor de sódio de alta pressão
São idênticas às de mercúrio de alta pressão, o vapor de sódio emite uma maior percentagem
de radiação visível. Numa lâmpada de vapor de sódio de alta pressão o tubo de descarga contém
sódio, para ter condições de saturação do vapor quando a lâmpada funciona. Também é usado
mercúrio para proporcionar um gás de proteção, e o xénon é incluído sob baixa pressão para
facilitar o arranque e limitar a condução do arco de descarga para a parede do tubo. Como na
lâmpada de vapor de mercúrio, também na de vapor de sódio metade da potência é convertida em
radiação. Mas enquanto a energia da radiação visível obtida é de cerca de 15% no caso da descarga
de vapor de mercúrio, no caso da de sódio é o dobro: cerca de 30%. esta radiação apresenta
uma cor amarelo-alaranjada o que a torna mais sensível à nossa vista, a iluminação resultante do
emprego desta lâmpada causa uma impressão muito mais agradável do que a lâmpada de vapor de
mercúrio. O preço da lâmpada de vapor de sódio de alta pressão é um pouco mais elevado do que
a de vapor de mercúrio, no entanto rendimento torna-a gradualmente mais solicitada em imensas
aplicações. O tempo de arranque deste tipo de lâmpadas é de 5 minutos e o re-arranque é de 1
minuto [10].
Pode ver-se na figura 2.17 o diagrama do fluxo de energia de uma lâmpada de vapor de sódio
de alta pressão.
Figura 2.17: Diagrama do fluxo de energia de uma lâmpada de vapor de sódio de alta pressão [10]
As principais características deste tipo de lâmpadas são [10] [7] [66]:
• Rendimento Luminoso: 70 a 150 lm/W
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• Temperatura de cor: 1 900 a 2 500 K
• IRC: 20 a 39
• Tempo de vida útil: 24 000 horas
Pode ver-se na figura 2.18 um exemplo de uma lâmpada de vapor de sódio de alta pressão
Figura 2.18: Lâmpada de vapor de sódio de alta pressão [16]
Lâmpadas de vapor de mercúrio de iodetos metálicos
Esta lâmpada tem um bom índice de restituição de cores devido a ser introduzida uma mistura
de cloreto e iodeto de estanho obtendo-se um nível de restituição de cores próximo do ideal. Esta
lâmpada pode ser utilizada em qualquer circunstâncias que exija uma boa restituição de cores,
incluindo iluminação de interiores, no entanto o seu custo de fabrico é elevado sendo maiorita-
riamente aplicada em exteriores por projetores para estádios e campos desportivos. Este tipo de
lâmpada tem um tempo de arranque de 4 minutos e tempo de re-arranque de 10 minutos. [10].
Pode ver-se o tipo de radiações emitidas por uma lâmpada de vapor de mercúrio de iodetos
metálicos na figura 2.19.
Figura 2.19: Diagrama do fluxo de energia de uma lâmpada de vapor de mercúrio de iodetos
metálicos [10]
As principais características deste tipo de lâmpadas são [7]:
• Rendimento Luminoso: 65 a 115 lm/W;
• Temperatura de cor: 3 000 a 20 000 K;
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• IRC: 60 a 90;
• Tempo de vida útil: até 20 000 horas.
A figura 2.20 mostra uma lâmpada de vapor de mercúrio de iodetos metálico
Figura 2.20: Lâmpada de vapor de mercúrio de iodetos de metálicos [17]
Lâmpadas fluorescentes
A lâmpada fluorescente é uma lâmpada de vapor de mercúrio de baixa pressão, constituída
por um tubo alongado e um elétrodo em cada extremidade. Utiliza gás para encher o tubo que
inclui um gás inerte, o qual arranca com facilidade e controla a descarga, inclui também uma
pequena porção de mercúrio, cujo vapor, quando excitado produz radiação ultravioleta. A área
interior do tubo de descarga está revestida com uma substância fluorescente que transforma a
radiação ultravioleta produzida pela lâmpada em luz visível por intermédio da fluorescência, sendo
possível produzir luz branca com qualquer temperatura de cor combinando diferentes substâncias
fluorescentes. A propriedade de restituição de cores desta luz é mais fraca do que a luz proveniente
de um espectro contínuo, por falta de componentes espectrais [10].
A figura 2.21 mostra o diagrama do fluxo de energia em uma lâmpada fluorescente.
Figura 2.21: Diagrama do fluxo de energia de uma lâmpada fluorescente [10]
Os elétrodos das lâmpadas fluorescentes têm a forma de filamentos revestidos com um óxido
metálico (material emissor) que origina a libertação de eletrões e facilita o arranque. Os elétrodos
são pré-aquecidos no período de arranque e a lâmpada arranca quando a tensão é aplicada. Este
tipo de lâmpada tem maior rendimento quanto menor for o diâmetro do tubo de descarga, devido ao
aumento do número de reflexões. O arranque e o re-arranque são praticamente instantâneos [10].
As principais características deste tipo de lâmpadas são [10]:
• Rendimento Luminoso: 100 lm/W;
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• Temperatura de cor: 2 700 a 5 000 K;
• IRC: 85 a 95;
• Tempo de vida útil: 7 500 a 10 000 horas.
A figura 2.22 apresenta uma lâmpada fluorescente.
Figura 2.22: Lâmpada Fluorescente [18]
Lâmpadas fluorescentes compactas
As lâmpadas fluorescentes compactas funcionam de forma idêntica às convencionais, têm uma
forma mais compacta e são constituídas por um tubo de descarga curvo ou uma combinação de
tubos de descarga mais pequenos. São produzidas em dois tipos:
• Fluorescentes compactas integradas com alimentação, geralmente eletrónica, incorporada.
não carecem de acessórios externos para o seu funcionamento (balastro, arrancador, con-
densador)
• Fluorescentes compactas não integradas que precisam de acessórios externos, para arranque
normal ou com balastro eletrónico. A vantagem das lâmpadas não integradas é que quando
a lâmpada é trocada, os outros componentes externos permanecem operacionais durante
muito tempo, tornando este sistema mais económico [10].
As principais características deste tipo de lâmpadas são [10]:
• Rendimento Luminoso: 40 a 60 lm/W
• Temperatura de cor: 2 700 a 5 400 K
• IRC: 85 a 95
• Tempo de vida útil: 7 500 a 10 000 horas
Na figura 2.23 pode ver-se uma lâmpada fluorescente compacta.
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Figura 2.23: Lâmpada Fluorescente Compacta [19]
Lâmpadas de vapor de sódio de baixa pressão
As lâmpadas de vapor de sódio de baixa pressão são idênticas às lâmpadas fluorescentes mas
utilizam vapor de sódio em vez do vapor de mercúrio. Nas lâmpadas de vapor de sódio de baixa
pressão o arranque é mais difícil porque o sódio está em estado sólido à temperatura ambiente,
enquanto o mercúrio está em estado líquido, não produzindo por isso vapor metálico à tempera-
tura ambiente. O arranque nestas lâmpadas só pode ser efetuado com a ajuda de um gás inerte,
quando a descarga no gás inerte produz calor suficiente para vaporizar o sódio inicia-se a descarga,
assim requerem uma tensão de arranque elevada e um tempo de arranque longo antes de ser atin-
gido o rendimento máximo. O tipo de luz que a lâmpada produz, enquanto no caso do vapor de
mercúrio a baixa pressão excitado produz principalmente radiação ultravioleta, a qual é transfor-
mada em luz visível à custa de substâncias fluorescentes, no caso do vapor de sódio produz luz
visível diretamente. As lâmpadas de vapor de sódio de baixa pressão têm um elevado rendimento
luminoso. Como estas lâmpadas têm uma duração de vida muito longa constituem a fonte de luz
mais eficiente e económica. A desvantagem destas lâmpadas consiste na sua restituição de cores
extremamente pobre. Estas lâmpadas têm tempo de arranque de 10 minutos e são muito usadas
em iluminação pública [10].
As principais características deste tipo de lâmpadas são [10]:
• Rendimento Luminoso: 200 lm/W;
• Temperatura de cor: 1 700 K;
• IRC: 0;
• Tempo de vida útil: 12 000 horas.
Na figura 2.24 mostra uma lâmpada de vapor de sódio de baixa pressão e é visível o tipo de
luz que esta emite.
Figura 2.24: Lâmpada de vapor de sódio de baixa pressão [7]
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2.3.4.3 Lâmpadas de Indução
A lâmpada de indução é uma tecnologia que ainda não tem uma grande procura no mercado
mas que apresentam um tempo de vida muito elevado e boa eficiência e poderá tornar-se muito
interessante com o seu desenvolvimento. Este tipo de lâmpada emite luz através da ionização das
partículas de mercúrio misturadas num gás inerte como argónio ou criptónio. A lâmpada é com-
posta por um balastro, um tubo de descarga e uma bobine. O balastro induz uma corrente de alta
frequência entre 2,5 a 3 MHz no caso das lâmpadas externas ou 250 kHz para as lâmpadas inter-
nas. Ao energizar a bobina, gera o campo magnético que por indução vai ionizar as partículas no
tubo de descarga. Ao contrário das lâmpadas de fluorescência este tipo de lâmpadas não necessita
de elétrodos [7].
Existem dois sistemas para produzir esta nova ionização do gás sem elétrodos:
Lâmpadas de indução exterior
Esta lâmpada tem a forma de um anel fechado de vidro o que permite obter uma descarga
sem elétrodos, a energia é fornecida do exterior por um campo magnético. O campo magnético é
produzido por dois anéis de ferrite o que é uma vantagem importante na duração da lâmpada. As
principais características deste tipo de lâmpadas são [7]:
• Rendimento Luminoso: 65 a 87 lm/W
• Temperatura de cor: 3 000 K
• IRC: 80
• Tempo de vida útil: 85 000 a 100 000 horas
Na figura 2.25 mostra uma lâmpada de indução com elemento indutor no exterior.
Figura 2.25: Lâmpada de indução com elemento indutor no exterior [7]
Lâmpadas de indução interior
Neste tipo de lâmpada o princípio de funcionamento é o mesmo que no caso exterior no entanto
o elemento indutor fica no interior da lâmpada. As principais características deste tipo de lâmpadas
são [7]:
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• Rendimento Luminoso: 50 a 70 lm/W
• Temperatura de cor: 3 000 K
• IRC: 80
• Tempo de vida útil: 60 000 a 75 000 horas
Na figura 2.26 mostra uma lâmpada de indução com o elemento indutor no interior.
Figura 2.26: Lâmpada de indução com o elemento indutor no interior [7]
2.3.4.4 LED
Os díodos emissores de luz (LED), é a tecnologia mais recente de iluminação e com maior
crescimento neste momento devido ao baixo consumo de energia, longo tempo de vida útil e
robustez. A luz é obtido pelo fenómeno de eletroluminescência que ocorre em um semicondutor.
Há duas formas de obter luz branca com LEDs. Uma forma consiste na combinação de fósforo
excitado por uma emissão de radiação azul ou ultravioleta. A outra forma é pela combinação de
LEDs monocromáticos com diferentes cores. O segundo método é mais eficiente e flexível, uma
vez que variando os comprimentos de onda de cada LED monocromático obtêm-se resultados
diferentes no que diz respeito a rendimento, fluxo luminoso e IRC. Os LED podem ter potência
que variam dos 0,01W até 3W. Se o material emissor de um LED for um composto orgânico, é
conhecido como um OLED (Organic Light Emitting Diode).
Algumas vantagens das lâmpadas relativamente às outras tecnologias: LED [7] [10]:
• Maior robustez
• Baixo consumo
• Maior rendimento do que as lâmpadas de incandescência
• Podem emitir determinada cor, sem o uso de filtros
• Não imitem radiação infravermelha
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• Vida útil bastante elevada: 25 000 a 100 000 horas
• Atingem o fluxo nominal rapidamente (menos de 100 ns)
• Dimensões reduzidas
• Não contêm mercúrio
• Um LED pode ser desenhado de modo a focar a luz emitida, sem o uso de refletores externos
• Quando são usados com regulação de fluxo não modificam a tonalidade da cor da luz emitida
com a variação da corrente que os atravessa
Algumas desvantagens das lâmpadas LED relativamente às outras tecnologias: [7]:
• Custo de aquisição elevado
• Necessidade de dispositivos de dissipação de calor, nos LED de alta potência (a quantidade
de luz emitida pelo LED diminui com o aumento da temperatura)
• Dificuldades de viabilidade da sua utilização no exterior devido a variação de temperatura
• O índice de restituição de cor (IRC) pode não ser o mais adequado;
• Reduz muito o fluxo luminoso com a tempo
As principais características deste tipo de lâmpadas são [7]:
• Rendimento Luminoso: 28 a 150 lm/W
• Temperatura de cor: 2 540 a 10 000 K
• IRC: 70
• Tempo de vida útil: 25 000 a 100 000 horas
Na figura 2.27 pode ver-se uma lâmpada LED.
Figura 2.27: Lâmpada LED [7]
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2.3.5 Balastros
Os balastros são equipamentos utilizados para funcionamento de lâmpadas de descarga, A fun-
ção do balastro é regular a corrente de funcionamento, bem como, produzir a tensão de arranque e
pré-aquecer os elétrodos o que facilita a emissão de eletrões para iniciar a descarga. Existem dois
tipos de balastros os eletromagnéticos, já obsoletos, e os eletrónicos [10].
Balastros Ferromagnéticos
Há vários tipos de balastros magnéticos disponíveis. Os mais usuais são apropriados para
o funcionamento com arrancadores, menos vulgares são os destinados ao funcionamento com
lâmpadas de arranque rápido, com elétrodos pré-aquecidos e com circuito semiressonante. Estes
dispositivos têm um consumo energético elevado, por isso como se pode confirmar pela imagem
2.28, desde 2002 que tem sido removidos de mercado de forma gradual e em 2017 serão efetiva-
mente abolidos [20].
Figura 2.28: Retirada de mercado de equipamentos pouco eficientes nomeadamente balastros fer-
romagnéticos [20]
Balastros Eletrónicos
São constituídos por condensadores e bobinas para alta frequência, resistências, circuitos in-
tegrados e outros componentes eletrónicos. Operam em alta frequência (de 20 kHz a 50 kHz),
o que proporciona maior fluxo luminoso com menor potência de consumo, transformando assim
os balastros eletrónicos em produtos economizadores de energia e com maior eficiência que os
eletromagnéticos.
A figura 2.29 mostra um balastro eletrónico.
Figura 2.29: Balastro Eletrónico [21]
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As principais vantagens dos balastros eletrónicos, relativamente aos eletromagnéticos são [67]:
• Aumento da eficiência da lâmpada, devido ao uso de altas frequências
• Eliminação do efeito ‘flicker’
• Reduzem o consumo de energia até 30
• Aumento da vida útil da lâmpada
• Diminuição do ruído sonoro audível
• Diminuição das dimensões do balastro
Dispensam ainda a utilização de arrancadores. Consomem menos potência portanto dissipam
menos calor A grande desvantagem dos balastros eletrónicos é que são um pouco mais caros do
que os tradicionais! Tendo em mente que o investimento inicial na aquisição desse tipo de balastro
é facilmente amortizado em pouco tempo quer através do aumento da vida útil da lâmpada, quer
através do menor consumo de energia.
2.3.6 Sistemas de comando e controlo de iluminação
Os sistemas de comando e controlo de iluminação são importantes, porque contribuem para
uma redução dos níveis de consumo energético, bem como para uma otimização da qualidade
e da quantidade de iluminação, adequando para cada espaço e para cada momento consoante a
necessidade. Há dois grupos de comando dos sistemas de iluminação, o manual e o automático.
Na prática é possível obter melhor resultados com os sistemas de controlo que permitem o apro-
veitamento da luz natural sem dependerem de ação humana. Na maioria dos casos a utilização
de sistemas automáticos é a forma mais eficiente de gestão dos circuitos de iluminação. Desta
forma é possível efetuar uma otimização do seu uso e desta forma obter uma redução significativa
do consumo e respetivos custos utilização associados, sem que isto coloque em causa os níveis
de conforto visual apropriados a cada tipo de divisão. Existem sistemas com e sem regulação do
fluxo luminoso. Os sistemas com regulação apesar de mais caros são muitas vezes a solução mais
eficiente. Nos sistemas sem regulação de fluxo temos os interruptores horários, os detetores de
presença e de movimento e os interruptores crepusculares. Nos sistemas de regulação de fluxo
temos a associação de reguladores de fluxo com sensores de luz natural. Os dois tipos de sistema
de comando automático podem funcionar em conjunto estando integrados em sistemas de gestão
de energia.
2.3.6.1 Interruptores horários
Os interruptores horários permitem comandar circuitos de iluminação num horário pré-definido
através do posicionamento de pequenas peças denominadas “cavaletes” num mostrador horário.
A duração mínima entre a abertura e o fecho de um circuito é determinada pelo intervalo entre 2
cavaletes, colocados ao lado um do outro.
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2.3.6.2 Detetores de Presença e Detetores de Movimento
Os detetores de movimento são dispositivos de comutação que respondem à presença e ausên-
cia de pessoas situadas no campo de vista do sensor. O sistema consiste num sensor de movimento,
numa unidade eletrónica de controlo e num relé comutador. O sensor de movimento sente o mo-
vimento e envia o sinal apropriado para a unidade de controlo. A unidade de controlo processa o
sinal de entrada, para então abrir ou fechar o relé que controla a alimentação do circuito de ilumi-
nação. Esta tecnologia deriva dos sistemas de segurança para aplicações residenciais e comerciais
para deteção de intrusão. O detetor de movimento utiliza quer sensores de ondas ultrassónicas, ou
tecnologia de radiação infravermelha para detetar o movimento. A unidade de controlo recolhe a
informação fornecida pelo sensor e determina o estado de ocupação do espaço. Em alguns casos,
a unidade de controlo pode ser calibrada para ajustar a sensibilidade dos sensores de movimento.
O controlador incorpora um dispositivo temporizado, programável, que desligará a iluminação
depois do compartimento estar desocupado durante um período de tempo específico.
2.3.6.3 Interruptores crepusculares
Os interruptores crepusculares permitem comandar circuitos de iluminação a partir de um
dado nível de iluminância medido com uma célula fotoelétrica. Normalmente a parte eletrónica
é instalada num quadro elétrico, ficando assim protegida. Estes dispositivos permitem fazer um
aproveitamento da luz natural e devem ser usados em conjunto com interruptores horários nas
situações em que o horário de trabalho não coincida com as horas em que a iluminação natural é
suficiente.
2.3.6.4 Sensores de Luz Natural e Reguladores de Fluxo
Este tipo de sistema possibilita a regulação do fluxo luminoso de forma contínua, sendo con-
trolados por uma foto-célula. O fluxo da iluminação elétrica ira ser ajustado em função do nível
de iluminação natural presente, de forma a manter constante o valor da luminosidade definido no
local. Com isto evita-se os problemas dos sistemas sem regulação, com uma redução de con-
sumo significativa. O desenvolvimento dos balastros eletrónicos veio facilitar a aplicação deste
tipo de controlo às armaduras fluorescentes, com resultados muito positivos, ao nível da eficiência
energética.
2.3.6.5 Sistemas de Gestão de Energia
Este tipo de sistemas de domótica, como o DALI e o EIB, possibilita a combinação das tec-
nologias atrás referidas, como o ajuste da iluminação pela quantidade de luz natural que chega ao
local, o controlo por sensores de movimento e a programação horária com a vantagem de ser o
utilizador escolher o método de controlo. Apresenta ainda novas funcionalidades como a criação e
memorização de cenários, isto é, o utilizador pode adaptar a iluminação de um local à atividade a
realizar no momento. Estas tecnologias podem ser usadas em grandes edifícios de serviços como
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escolas, hospitais, edifícios comerciais mas também em edifícios industriais e residenciais. Os
sistemas EIB além de controlo de iluminação permitem soluções para climatização, controlo de
estores, sinalização, segurança e controlo remoto.
As vantagens da utilização deste tipo de sistemas são:
• Soluções flexíveis
• Redução de custos
• Poupança de energia
• Expansibilidade
• Design atrativo
• Rápida amortização de investimento
• Variedade de Configurações
2.3.7 Gestão Técnica Centralizada
A gestão técnica centralizada pode acrescentar uma poupança no consumo até 24% e é um
elemento essencial para a obtenção de uma elevada eficiência energética em um edifício. O sua
utilização esta a ganhar cada vez maior importância à medida que caminhamos para maiores níveis
de exigências nesse campo. O objetivo da sua instalação, é alcançar maior eficiência no seu fun-
cionamento com um consumo energético e um esforço de manutenção mínimos proporcionando
um ambiente seguro e confortável a todos os ocupantes.
Com um sistema de gestão técnica centralizada, podem ser definidas variáveis de temperatura
ambiente, da qualidade do ar e da iluminação, com base em diversos equipamentos de monitoriza-
ção e controlo colocados em diversos pontos da instalação. O operador do sistema pode definir os
seus valores de forma diferente para cada área distinta, adaptando-se ao tipo de utilização de cada
local. Utilizam-se programas de poupança de energia, de arranque e paragem de equipamentos,
otimizadas pela instalação. É definido um calendário e horário pelo operador do sistema de gestão,
que pode ainda definir as condições de funcionamento. O sistema de operação tem por objetivo
o consumo mínimo de energia. O arranque e paragem dos diversos equipamentos da central tér-
mica serão acionados de acordo com as necessidades das diversas instalações. Para centralização
de toda a informação e condução das instalações pode existir um ou mais postos de supervisão,
baseados em computadores, com representação gráfica das instalações e sinópticos animados [68].
Os sistemas de gestão técnica instalados nas diversas instalações permitem de um modo ge-
ral [68]:
• Controlo, comando, supervisão, regulação e gestão das diversas instalações técnicas
• Gestão global do edifício, através da deteção de falhas e deficiências dos diferentes equi-
pamentos, através do envio das condições anómalas para efeitos de manutenção corretiva e
preventiva
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• Redução nos gastos de exploração, através de diversas poupanças energéticas, tais como,
térmico, combustível, elétrico e mão-de-obra
• Melhoria no rendimento das instalações, através do aumento da vida útil dos equipamentos
e funcionamento escalonado para aproveitar as características de cada equipamento
2.4 Sistemas Solar Térmicos e Fotovoltaicos
Com uma análise grosseira da figura 2.30 verifica-se que o valor de irradiação solar em Portu-
gal encontra-se entre os 1 600 kWh/m2 e os 2 100 kWh/m2 . Estes valores colocam Portugal como
um dos países com maior potencial solar na Europa tal como se pode verificar na figura 2.31.
Figura 2.30: Soma anual de irradiação global na superfície otimamente inclinados em Portu-
gal [22] [23]
2.4.1 Sistemas Fotovoltaicos
Atualmente o setor das energias renováveis tem uma grande importância em Portugal, con-
tribuindo para um desenvolvimento sustentável do país. Nos últimos anos tem-se observado uma
evolução significativa do seu peso na produção de energia elétrica como se observa na figura 2.32.
Prevê-se que entre 2010 e 2030 duplique a potência instalada em centrais de energias renová-
veis, havendo um crescimento em todo o tipo de tecnologias. No ano de 2015 30,7% da produção
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Figura 2.31: Soma anual de irradiação global na superfície otimamente inclinados na Eu-
ropa [23] [22]
Figura 2.32: Peso da eletricidade de origem renovável [24]
de energia elétrica teve origem em fontes renováveis, dos quais apenas 1,5% foram relativos à
produção fotovoltaica, no entanto, apesar do valor reduzido a tecnologia fotovoltaica apresentou
sucessivos recordes de produção ao longo do ano, verificando-se uma gradual tendência de cresci-
mento da potência instalada. Apesar deste tipo de produção ainda constar das últimas posições na
produção de energia em Portugal, é esperada uma evolução significativa nos próximos anos. Como
era expectável, o Alentejo, tendo as condições mais favoráveis para este tipo de aproveitamento é
a região com maior produção fotovoltaica, com 38% da produção fotovoltaica nacional no ano de
2015, como se pode confirmar pela figura 2.33. No último ano, entraram em funcionamento nove
centrais fotovoltaicas de concentração, totalizando uma potência de 9 MW [69] [25].
Na sua essência básica os painéis fotovoltaicos são compostos por um conjunto de células
fotovoltaicas. Quando a radiação solar incide nas células, através do efeito fotoelétrico, existe
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Figura 2.33: Distribuição por região da produção fotovoltaica no ano de 2015 [25]
libertação de eletrões que resultam em uma corrente. Pode ver-se um exemplo na figura 2.34 [70]
Figura 2.34: Funcionamento básico de um painel fotovoltaico [26]
Uma célula fotovoltaica é na sua maioria constituída por um material semicondutor, como o
silício, muito usado nesta indústria. A camada do semicondutor é projetada com uma camada de
partículas positiva e outra negativa de forma a criar um campo elétrico. Quando se dá a ligação
das duas camadas por via de um condutor elétrico, forma-se um circuito elétrico que possibilita
a captura de eletrões, resultando numa corrente elétrica. Um conjunto de células formam um
módulo e por sua vez um conjunto de módulos formam um painel, como se pode ver pela figura
2.35. Dependendo dos valores de tensão e corrente que se pretende, os modulos podem ser ligados
em série ou em paralelo. [70]
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Figura 2.35: Composição de um painel fotovoltaico [27]
Para este tipo de aproveitamentos é necessário também a utilização de conversores DC/AC
também designados de inversores. A sua função principal é estabelecer a ligação entre o gerador
fotovoltaico e a rede, convertendo para isso o sinal elétrico do gerador fotovoltaico em corrente
continua, para corrente alternada ajustada às caraterísticas da rede, nomeadamente, frequência e
nível de tensão. É importante que os sistemas fotovoltaicos tenham um baixo custo, um tamanho
reduzido e que operem o mais eficientemente possível, assim surgiu a necessidade de encontrar
métodos para conseguir e manter o máximo ponto de potência produzida pelos módulos fotovol-
taicos. Desde sempre que os painéis fotovoltaicos apresentam um ponto de potência máxima para
um certo valor de irradiância. Para manter os módulos fotovoltaicos a operar perto do seu ponto
de maior potência é necessário o uso de um algoritmo de procura do ponto máximo de potência
MPPT e que se baseiam no controlo de tensão e/ou corrente. [70]
2.4.2 Autoconsumo
A preocupação com o meio ambiente, o crescente preço da energia elétrica e procura por uma
elevada eficiência energética são fatores que aliados à evolução tecnológica tem incentivado a
aposta no autoconsumo.
O autoconsumo é um sistema com inúmeras vantagens para os consumidores e para várias
entidades como, operadores de rede, empresas do setor de energias renováveis.
• Redução do custo das faturas de energia elétrica
• Redução da exposição à variação dos preços da eletricidade
• Redução da emissão de gases de efeito de estufa
• Redução das perdas na rede de distribuição
• Dinamização de empresas do setor de energias renováveis
• Incentivo à eficiência energética, para obter a máxima rentabilização do sistema de autocon-
sumo, o consumidor adquire novos hábitos de consumo
• Independência energética
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• Protelar investimentos na rede
Para além das vantagens já referidas, o auto consumo contribui para atingir as metas da União
europeia e de Portugal (Europa 2020).
Na figura 2.36 podemos visualizar o modelo típico de uma instalação com autoconsumo.
Figura 2.36: Instalação com autoconsumo [28]
Pode ver-se na figura 2.37 um perfil de consumo e produção de uma instalação com sistema
de autoconsumo fotovoltaico. A produção proveniente da produção fotovoltaica que excede o con-
sumo é representada a amarelo. Esse excedente poderá ser injetado na rede ou armazenado. Para
sistemas sem capacidade de armazenamento e de injeção na RESP usam-se métodos para equili-
brar a produção com o consumo. As cargas, representadas a amarelo, podem ser alimentadas pelo
sistema de armazenamento ou da RESP.
Figura 2.37: Instalação com autoconsumo [29]
Sistemas de Autoconsumo com ligação à RESP
São sistemas onde existe ligação à RESP, esta ligação permite ao consumidor obter a energia
que precisa quando as suas necessidades são superiores à energia produzida pela UPAC e por outro
lado quando existe um excedente de produção por parte da UPAC é possível injetar este excedente
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na RESP. Assim, nos sistemas de autoconsumo com ligação à RESP podemos encontrar dois tipos:
sistemas com injeção na rede e sistemas sem injeção na rede.
UPAC’s com injeção de excedentes na RESP
Nestes sistemas, a energia excedente é vendida à rede por um preço predefinido. Esta situ-
ação está sujeita a cumprir alguns aspetos técnicos e legais sendo obrigatório um equipamento
de contagem bidirecional e uma potência instalada superior a 1 500 W, bem como, um sistema
com capacidade de armazenamento em baterias dos excedentes de energia produzidos. Quando a
produção é nula ou menor que o consumo, a energia armazenada é consumida maximizando a ren-
tabilidade da energia produzida pelos painéis fotovoltaicos e aumentado a taxa de autoconsumo.
No entanto a RESP funciona como apoio sempre que haja défice entre a produção (instantânea ou
a partir do armazenamento) e o consumo.
UPAC’s sem injeção de excedentes na RESP
Quando não existe injeção na rede, diz-se que estes sistemas são orientados para o consumo
instantâneo, procurando evitar excedentes de produção, ou para armazenar a energia excedente em
baterias. Nos sistemas sem capacidade de armazenamento são necessários métodos e equipamen-
tos para equilibrar a razão entre a energia consumida e produzida, como por exemplo, um inversor
que converta apenas a energia que as cargas requerem no momento. Quando a produção não cor-
responde ao consumo, a RESP assegura a energia necessária para satisfazer o mesmo. Quando
existe capacidade de armazenamento a produção excedente é armazenada nas baterias e solicitada
quando existe défice de produção pelo sistema fotovoltaico.
Sistemas de Autoconsumo Isolados
Os sistemas de Autoconsumo Isolados não têm qualquer tipo de ligação à RESP, habitualmente
situam-se em locais de difícil acesso à rede pública e funcionam de forma independente. Por isso,
além dos painéis fotovoltaicos e do inversor, precisa também de um sistema de armazenamento e
de um regulador de carga. O sistema de armazenamento composto por baterias tem como princi-
pal função assegurar a alimentação das cargas nos períodos em que os painéis fotovoltaicos não
produzem energia suficiente e quando a sua produção é nula (período noturno). O regulador de
carga tem a seu cargo a constante gestão de cargas das baterias.
2.5 Sistema Solar Térmico
Os sistemas solar térmicos são sistemas que aproveitam a energia solar para aquecimento de
águas sanitárias ou água para aquecimento central. Existem dois tipos de sistemas:
Sistema em Termossifão
Nestes sistemas, como se pode visualizar na figura 2.38, a radiação solar incide sobre a cober-
tura de vidro que compõe a parte superior do coletor solar, penetrando no interior do painel solar.
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O calor é transferido para o fluído que circula pela tubagem tornando-se menos denso, subindo do
coletor para o depósito. A permuta é feita para a água de consumo, o fluído térmico arrefece e
desce para os coletores, terminando assim o ciclo. O depósito deve ficar sempre acima dos cole-
tores solares.
Figura 2.38: Sistema em Termossifão [30]
Sistema de Circulação forçada
Para estes sistema, como se verifica pela figura 2.39, a radiação solar incide sobre a cobertura
de vidro que compõe a parte superior do coletor solar, penetrando no interior do painel solar. O
calor é transferido para o fluído que circula pela tubagem. O fluído quente, circula em circuito fe-
chado e transfere calor através da serpentina do depósito para a água de consumo. A circulação do
fluído é gerida pelo controlador diferencial e pelo grupo de circulação em função das temperaturas
medidas.
O sistema termossifão é composto por um depósito por cima do painel, o investimento é mais
baixo e a instalação mais simples do que no caso da circulação forçada. Funciona de forma
autónoma e sem recurso a bomba auxiliar para fazer a circulação do líquido solar. Tem também
uma manutenção mais simples. O sistema de circulação forçada tem um rendimento superior, dado
que a gestão da energia é mais eficaz por ser regulada através de um controlador diferencial. Prevê
um depósito no interior do edifício, pelo que obriga a ter espaço para a colocação do mesmo. Para
quem se preocupa com a estética do painel e do edifício, é uma boa solução, dado que possibilita
uma melhor integração arquitetónica. Este tipo de sistemas são instalados dando prioridade ao Sol
garantindo que toda a energia gratuita é aproveitada permitindo assim que a redução possa atingir
os 70% por ano. Durante os meses de Verão é expectável que a energia de apoio que poderá ser
gás ou eletricidade, não seja praticamente consumida. A recuperação do custo da instalação é feita
com as poupanças de energia em poucos anos [30].
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Figura 2.39: Sistema de Circulação forçada [30]
2.6 Climatização
A climatização designa o processo de tratamento de ar ou a forma de fazer alterar, isolada-
mente ou conjuntamente, a temperatura, a humidade, a qualidade e a velocidade do ar num local
no interior de um edifício. Inclui as funções de aquecimento, arrefecimento, humidificação, desu-
midificação filtragem e ventilação.
Os sistemas AVAC são responsáveis pelo processo de tratamento do ar interior, de acordo com
níveis de conforto em termos de temperatura, humidade e ventilação e deve equilibrar estas va-
riáveis de conforto ambiental com os fatores como o custo, manutenção e eficiência energética.
Estes sistemas podem variar significativamente de dimensão e apresentar diferentes funções, equi-
pamentos e formas de funcionamento, mas, normalmente apresentam a estrutura apresentada na
figura 2.40.
Estes sistemas podem ser compostos por uma serie de equipamentos:
Chiller
Este equipamento destina-se a remover calor de água ou de outro fluído, através de um ciclo de
refrigeração de vapor-compressão ou de absorção. A água refrigerada é distribuída através do edi-
fício por tubagens de cobre ou de ferro e passa por serpentinas, situadas em unidades de tratamento
de ar, ventilo convectores e outras unidades terminais, arrefecendo e desumidificando o ar intro-
duzido no espaço a climatizar. Existem dois tipos de unidades de produção de água refrigerada,
com condensador arrefecido a ar e com condensador arrefecido a água. As primeiras são normal-
mente equipamentos de exterior e o seu condensador é formado por serpentinas de condensação,
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arrefecidas por ar conduzido por ventiladores. As unidades arrefecidas a água são normalmente
de interior e o calor originado por elas por água em circulação até uma torre de arrefecimento ou
outro dissipador de calor. Dispõe de um longo período de vida útil, boas condições em relação ao
custo e consequente retorno, bem como alta eficiência [71].
Caldeira
Neste equipamento o fluído (normalmente água) é aquecido, com recurso à queima de com-
bustível sólido, líquido ou gasoso ou com recurso à energia elétrica, sendo esta última forma de
energia de evitar dado o seu elevado custo a não ser que esteja associado a aproveitamentos fo-
tovoltaicos para alimentação e/ou térmicos solares de apoio. A água irá para todos os focos de
aquecimento da instalação que estejam dimensionados na rede interna, transferindo calor para
o sistema de aquecimento central, juntando a essa tarefa o fornecimento da água quente sanitá-
ria [71].
Unidade de Tratamento de Ar Novo
Uma UTAN consiste num equipamento, parte de um sistema centralizado de AVAC, destinado
a tratar o ar novo e o ar de retorno, transformando-o em ar de insuflação, passando por elemen-
tos de filtragem, aquecimento, arrefecimento, humidificação ou desumidificação, para posterior
distribuição pelas condutas de ventilação. Essas condutas podem distribuir o ar condicionado ou
volver o ar de extração. As serpentinas que se encontram nestes equipamentos servem-se da água
quente proveniente da Caldeira, bem como da água fria do Chiller [71].
Bomba de calor
As bombas de calor convertem calor a baixa temperatura em calor de alta temperatura - mesmo
no inverno, quando a temperatura se encontra abaixo de zero graus. Funciona com base num fluído
de trabalho (refrigerante), que muda de estado (gás / líquido) num ciclo contínuo, absorvendo e
libertando calor. Este processo ocorre em circuito fechado e evolui constantemente mudando o
estado do fluído de trabalho (evaporação, compressão, condensação, expansão). Os frigoríficos
operam segundo o mesmo princípio para extrair o calor do interior e transferi-lo para o exterior.
Em contrapartida, as bombas de calor armazenam o calor proveniente da energia solar do ambi-
ente que envolve a casa - solo, água ou ar - e libertam-no juntamente com a energia de entrada
sob a forma de calor utilizável para o aquecimento e para o circuito de água quente. Este tipo de
equipamento tem bastantes beneficio se estiver associado a um aproveitamento fotovoltaico [72].
Bomba de calor geotérmica
As bombas de calor geotérmicas são semelhantes às bombas de calor comuns, mas em vez
de utilizarem o calor encontrado no ar exterior, utilizam o calor do interior da terra para fornecer
aquecimento, ar condicionado e, na maioria dos casos, a água quente. O calor extraído através de
uma bomba de calor geotérmica pode vir de qualquer fonte, apesar da temperatura. No entanto,
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quanto mais quente estiver a fonte de calor, mais eficiente será a bomba de calor. A poucos me-
tros abaixo da superfície da Terra, o solo permanece a uma temperatura relativamente constante.
Embora as temperaturas variam de acordo com a latitude, a 1,83 m subterrâneos, conseguem-se
obter temperaturas na gama dos (7,2 a 23,9 graus celsius). Embora possa ser mais caro instalar
uma bomba de calor geotérmica, o seu consumo de energia são 30 a 40 por cento inferiores do que
as bombas de calor tradicionais [71].
Volume de Refrigerante Variável
O VRV é um conceito associado a equipamentos de condicionamento de ar desenvolvido es-
pecialmente para residências amplas e edifícios comerciais de médio e grande dimensão. Trata-se
de um sistema multi-split, em que uma unidade externa é ligada a múltiplas unidades interiores,
que operam individualmente por ambiente, através dos chamados sistemas de expansão direta, nos
quais o fluído refrigerante troca calor com o ar do ambiente – e depois retorna para sua condi-
ção inicial no ciclo do sistema de refrigeração. Estes sistemas são muito eficientes, porque com
um único compressor satisfaz as necessidades em vários espaços ao contrário dos equipamentos
convencionais. Ao contrário dos chamados sistemas de expansão indireta (água gelada), os VRV
mantém uniformidade na capacidade de refrigeração fornecida a cada unidade evaporadora. Ao
mesmo tempo, pode ser acionado por apenas um usuário sem que outros componentes do sistema
tenham de ser ligados ao mesmo tempo, situação que acontece, invariavelmente, nos sistemas de
expansão indireta. Estes sistemas tem também um preço acessível [73].
Unidade Rooftop
As unidades rooftop incorporam todas os componentes necessários para a operação do sistema,
otimizando o trabalho no local. São unidades compactas e individuais onde a transferência do ca-
lor se realiza através de um circuito de água único. Cada uma das unidades pode operar em modo
de arrefecimento ou de aquecimento ao longo de todo o ano. A manutenção da temperatura da
água é efetuada através de Sistemas Geotérmicos, Dry-coolers, Torres de Arrefecimento e/ou Cal-
deiras. Concebidas para reduzir o consumo de energia, as unidades Rooftop dispõem igualmente
de soluções de recuperação de calor do ar de rejeição ou do calor rejeitado pelos equipamentos
de refrigeração de alimentos. As Rooftop, condensadas por água, garantem a melhor solução de
eficiência energética em sistemas de AVAC de edifícios ou espaços de área única [74].
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Figura 2.40: Diagrama simplificado de um sistema AVAC [31]
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Capítulo 3
Caso de estudo - Escola Secundária
Francisco de Holanda
Figura 3.1: Escola Secundária Francisco de Holanda [32]
A Escola Secundária Francisco Holanda de Guimarães, inicialmente designada por Escola
Industrial de Guimarães, foi criada por Decreto de 20 de Dezembro de 1864 e é uma das três
primeiras Escolas Industriais do País. Os objetivos que levaram à sua criação foram; ministrar o
ensino das industrias predominantes na cidade e no concelho das quais se destacavam três setores:
a fiação e tecelagem, as cutelarias e o tratamento de peles. Durante aproximadamente um século
funcionou sem instalações próprias, sendo o número de alunos limitado pelas diversas instala-
ções alugadas para esse efeito. Iniciou a sua atividade com cerca de 163 alunos e foi crescendo
consoante o limite das instalações alugadas o permitiam. A construção da Escola Industrial de
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Guimarães foi sucessivamente adiada e só após a reforma do ensino de 1948 se iniciou a cons-
trução das instalações definitivas tendo sido inaugurada em 1959, já com cerca de 2 000 alunos.
Durante aproximadamente três décadas as instalações eram adequadas ao ensino ministrado nas
Escolas Industriais, com um Edifício mais orientado para o ensino teórico e outro designado por
oficinas onde se ministravam aulas práticas. Na década de 80 estas Escolas passaram a designar-
se por Escolas Secundárias, sendo a oferta curricular adaptada às capacidades de cada Escola,
no entanto desapareceu a diferença entre as ofertas curriculares de Liceus e Escolas. Com esta
reforma do ensino e outras que se seguiram, as instalações destas Escolas ficaram obsoletas e os
edifícios, já com muita idade, degradados e inadequados à oferta formativa atual. o Ministério
de Educação, realizava obras pontuais sem alteração das estruturas de raiz, nem melhoramento da
qualidade habitabilidade. A Resolução no 1 do Conselho de Ministros de 3 de Janeiro de 2007,
aprovou o programa de Modernização do Parque escolar do Ensino Secundário. [75] O D.L. no
41/2007 de 21 de Fevereiro criou uma entidade pública empresarial, A Parque Escolar, dotada de
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com capacidade de intervir de forma eficaz no
planeamento, gestão, desenvolvimento e execução do programa de modernização e manutenção
da rede pública de escolas secundárias e outras afetas ao ministério da Educação. As instalações
desta Escola foram objeto de intervenção do programa de Modernização da Parque Escolar, o qual
foi organizado em três fases, sendo a 1a destinada às escolas construídas até 1935, a 2a destinada
às escolas construídas entre 1936 e 1968 e a 3a destinada às escolas construídas a partir de 1968.
Assim, a Escola Secundária Francisco Holanda foi intervencionada na segunda Fase, cujo objetivo
foi remodelar as Instalações existentes, reordenar os espaços interiores, proceder ao revestimento
e beneficiação de interiores com manutenção das condições estruturais. O Bloco principal foi
preservado na sua identidade formal e a área correspondente às oficinas foi absorvida pelo edi-
fício que resultou da adição de dois novos blocos laterais com novas salas de aula. Quanto às
Instalações Gimnodesportivas foi necessário o rebaixamento do terreno para que a cobertura das
instalações ficasse devidamente enquadrada pelos muros que delimitam o recinto escolar. Foram
ainda requalificados os exteriores.
3.1 Identificação e caracterização das infraestruturas
Após as intervenções da Parque Escolar, as instalações da Escola destacam-se por dois edifí-
cios principais e dois de menor dimensão. Os edifícios de maior dimensão, são o Bloco A, que
corresponde ao edifício principal, preservado da construção de raiz, que sofreu remodelações e um
afundamento para a criação um novo piso e o outro edifício é composto pelo Bloco D e B. O Bloco
B corresponde à parte central, envolvida pelo Bloco D, resultante da remodelação das antigas ofi-
cinas, situadas ao nível do piso 2. O Bloco D corresponde a toda a área do Edifício circundante
ao bloco B, que resultou da construção de blocos laterais que absorveram as antigas oficinas. O
Bloco G são as Instalações Gimnodesportivas que ficaram sobrepostas ao antigo campo desportivo
descoberto. O bloco H é um edifício de pequena dimensão destinado apenas para espaço técnico
e oficina de manutenção e o bloco I é a Portaria.
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Figura 3.2: Planta com o piso 1 [33]
Bloco Espaço Area (m2) Espaço Area (m2)
A
Entrada 63,8 Ante-Camara 5,4
Acesso Vertical 20,0 Espera 11,8
3x Salas de Atendimento 11,7 Secretaria 100,5
Corredor 12,0 Chefe da Secretaria 11,7
Corredor 4,9 Arrumos 8,6
Espaço Tecnico 5,6 Cofre 3,2
Arquivo 35,5 Inst. Sanitárias 5,6
D
4x Acesso Vertical 60,7 14x Distribuição 407,1
4x Ante-Camara 33,3 Espaço Tecnico 2,5
Apoio ao Auditorio 19,9 2x Foyer 43,4
2x Armazem 16,4 Gabinete Docentes 20,5
3x Arrumos 26,0 Inst. Sanitárias 68,1
Ass. Estudantes 20,8 Lav. Contentores 6,9
Auditorio 208,1 Lav. Loiça 11,0
13x Balneario 196,3 Lixo Organico 9,5
Bar 33,4 Posto Medico 20,5
Cais Cargas/Desc 27,1 Prep. Alimentos 23,4
Camarins 26,2 Prod. Nao Alimentares 1,9
4x Chuveiro 57,6 Prod. Quimicos 1,9
Copa 13,5 Refeitorio 429,3
7x Corredor 226,4 Sala de Pausa 15,4
Cozinha 48,3 Self-Service 99,8
G Ginasio 1012,6 Arrumos 85,9
Tabela 3.1: Espaços do Piso 1
Na representação do piso 1 na figura 3.2, é possível encontrar no bloco A o átrio de entrada,
serviços de administração escolar, arquivos, arrumos, salas de atendimento e instalações sanitá-
rias. No piso 1 do bloco D a cozinha, refeitório/convívio, bar, self-service, armazéns de secos e
congelados, associação de estudantes, rádio escola, balneários, chuveiros, posto médico, sala de
pausa, gabinete de docentes e instalações sanitárias. É possível encontrar também no bloco G as
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instalações gimnodesportivas, no bloco I da portaria e no bloco H os serviços técnicos e de manu-
tenção, sendo que nestes três últimos blocos, apenas existem no piso 1 do edifício. As designações
para as salas, bem como as áreas das salas, encontram-se representadas na tabela 3.1.
Figura 3.3: Planta com o piso 2 [33]
Tabela 3.2: Espaços do Piso 2
Bloco Espaço Area (m2) Espaço Area (m2)
A
2xAcessos Verticais 70,9 Direcção Turma 50,4
Ante-Camara 5,1 2xDistribuições 9,3
2xArrumos 14,6 Espaço Tecnico 11,0
Biblioteca 254,7 Espera 15,3
C.C. Noturno 32,8 I.S. PMR 5,4
2xCNO Atendimento 22,6 2xInst. Sanitárias 20,3
CNO Diretor 14,9 Loja/Reprografia 50,9
CNO Formação 33,1 Sala de Exposições 63,8
Corredor 114,5
B
Convivio 218,3 3xSalas de Preparação 89,4
9xLaboratorios 713,5 Sala Design Multimedia 60,6
6xOficinas 524,1 5xSalas TIC 338,1
3xSalas de apoio 121,6
D
4xAcesso Verticais 122,3 8xDistribuições 339,6
8xAnte-Camaras 121,8 2xEspaços Tecnicos 10,1
Apoio ao Auditorio 18,0 2xI.S PMR 9,7
7xArrumos 133,9 2xInst. Sanitárias 60,7
3xAtrios 86,5 8xSalas de Aula 397,6
2xCamaras-Escuras 36,2 5xSalas Desenho 287,3
4xCorredores 250,8 Soldadura 21,3
No representação do piso 2 na figura 3.3, é possível encontrar no bloco A, a sala de exposições,
biblioteca, direção de Turma, c.c. noturnos, reprografia, CNO Atendimento, CNO Formação,
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CNO Diretor, arrumos e instalações sanitárias. No piso 2 do bloco D salas de Aula e Instalações
sanitárias. As designações para as salas, bem como as áreas das salas, encontram-se representadas
na tabela 3.2
Figura 3.4: Planta com o piso 3 [33]
Tabela 3.3: Espaços do Piso 3
Bloco Espaço Area (m2) Espaço Area (m2)
A
2xAcessos Verticais 93,9 Espaço Tecnico 10,0
Ante-Camara 5,0 Espólio 261,6
Apoio ao Auditorio 15,6 3xGab. Direcção 56,1
Arquivo 5,2 Gab.Director 15,7
Auditorio 102,9 Gab.Psicologia 16,0
Centro Formação 22,1 I.S.PMR 5,3
Corredor 114,7 2xInst. Sanitárias 28,2
4xDistribuições 20,1 Sala de Formação 50,7
D
4xAcesso Verticais 141,6 2xI.S.PMR 9,9
2xCorredores 293,5 2xInst. Sanitárias 60,7
3xDistribuições 219,1 15xSalas de Aulas 713,7
2xEspaços Tecnicos 9,8
Na representação do piso 3 na figura 3.4, é possível encontrar no bloco A, gabinetes da
direção, sala de espólio, sala de formação, auditório, centro de formação, arquivos e instalações
sanitárias. No piso 2 do bloco D salas de Aula e Instalações sanitárias. As designações para as
salas, bem como as áreas das salas, encontram-se representadas na tabela 3.3
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Figura 3.5: Planta com o piso 4 [33]
Tabela 3.4: Espaços do piso 4
Bloco Espaço Area (m2) Espaço Area (m2)
A
2xAcesso vertical 81,0 3xGabinete de Direcção 51,8
Ante-Camara 5,1 I.S.PMR 5,6
Balneário 15,8 2xInst. Sanitárias 25,8
Copa 33,3 Sala Pausa Docentes 85,1
Corredor 116,3 Sala Pausa N/Docente 33,5
CPCC 50,5 5xSala Trabalho Docente 254,7
3xDistribuição 14,2 Vestiário 15,2
Espaço tècnico 10,2
D
4xAcessos Verticais 146,2 2xI.S.PMR 9,8
2xCorredores 292,0 2xInst. Sanitárias 60,9
4xDistribuições 163,9 15xSalas de Aulas 714,8
2xEspaços Tecnicos 9,8
Na representação do piso 4 na figura 3.5, é possível encontrar no bloco A, gabinetes da
direção, auditório, salas de trabalho docente, sala de pessoal não docente, sala de pessoal docente,
gabinete de psicologia e instalações Sanitárias. No piso 2 do bloco D salas de Aula e Instalações
sanitárias. As designações para as salas, bem como as áreas das salas, encontram-se representadas
na tabela 3.4
Tabela 3.5: Espaços do Piso 5




D 5o Piso Corredores 202,3
Existe no bloco A um piso 5 correspondente ao sótão do edifício. Funciona como um espaço
técnico onde se encontra a maioria do equipamento de climatização e também serve como acesso
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ao telhado do bloco e existem também dois corredores laterais no piso 5 do bloco D para acesso ao
telhado. As designações para as salas, bem como as áreas das salas, encontram-se representadas
na tabela 3.5
Tabela 3.6: Espaço Envolvente
Exterior
Espaço Area (m2) Espaço Area (m2)
Edificio H 74,6 Patio exterior Edificio A 185,9
Exterior do Edificio A e D 1782,4 Patio traseiras + Via 1238,7
Exterior do Edificio G 464,1 Via 785,9
Patio da entrada 306,2
Foi considerado também o espaço envolvente, portanto a iluminação exterior do edifício. O
espaço exterior foi dividido em sete zonas para a execução da análise. As designações para essas
zonas, bem como as suas áreas, encontram-se representadas na tabela 3.6
Para análise do caso de estudo foi efetuado inicialmente uma recolha e análise de listagens
de equipamento, plantas e esquemas elétricos referentes ao projeto de reabilitação do edifício
efetuado pela Parque Escolar. Em seguida efetuadas diversas visitas ao local para verificação de
possíveis discordâncias com o projeto, verificar condições de funcionamento dos equipamentos e
também efetuar questões relativas a estes assuntos junto do Professor Abílio Ferreira, responsável
pelas instalações do edifício e também ao Técnico da Manvia responsável pela manutenção técnica
das instalações, para assim ser possível identificar as potências medidas a eficiência energética.
Para isso foi necessário:
• Efetuar uma caracterização das instalações e das suas condições de funcionamento
• Identificar as luminárias instaladas, potências das lâmpadas, dispositivos de controlo
• Verificar a existência de produção de energia renovável e viabilidade da sua implementação
no local
• Identificar os equipamentos de climatização e períodos de funcionamento
• Verificar os consumos energéticos na fatura e condições do contrato para estudar alternativas
de fornecimento de energia elétrica
• Verificar a existência de baterias de condensadores que permitam o controlo do fator de
potência
3.2 Contrato de fornecimento de energia elétrica
Atualmente a Escola Francisco de Holanda tem um contrato de fornecimento de energia elé-
trica com a EDP. A potência contratada é de 171 kVA, a potência instalada é de 1 000 kVA, tem em
vigor a tarifa de Média Tensão e o ciclo horário é o ciclo semanal com feriados. Foram analisadas
as 12 faturas que foram cedidas pela Escola de Março de 2015 a Fevereiro de 2016, representadas
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na tabela 3.7 e como era esperado existe um maior consumo de energia elétrica durante o período
de aulas. Nos meses de verão o consumo é substancialmente menor dada a ausência de aulas e
também devido ao tempo de exposição solar ser mais longo e com uma maior iluminância, existem
muitos espaços com sensores de luminosidade que ficam desligados por um período maior como
se verifica na figura 3.6.
Figura 3.6: Consumo em kWh de Março de 2015 a Fevereiro de 2016
Como se pode verificar pela figura 3.7 existe um maior consumo no período de cheias sendo
muito próximo dos 50% do total.
Figura 3.7: Consumo nos diferentes períodos da tarifa
Tabela 3.7: Consumos em kWh detalhados de Março de 2015 a Fevereiro de 2016
Mar/15 Abr/15 Mai/15 Jun/15 Jul/15 Ago/15 Set/15 Out/15 Nov/15 Dez/15 Jan/16 Fev/16
Vazio Normal 5864 5537 5689 6481 6124 5059 5201 5085 5521 5866 6107 4993 67 527
Super vazio 3079 3109 3446 4237 4395 3331 3806 3709 362 3207 3494 328 42 713
Ponta 6473 6191 5980 4415 4094 2208 5226 7420 8374 7147 10170 9181 76 879
Cheias 15722 19465 20023 17434 16241 9524 17289 18917 18630 15761 22651 20252 211909
Total 31 138 34302 35138 32 567 30 854 20122 31 522 35 131 36 145 31 981 42 422 37 706 399 028
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Foram contactadas as empresas de fornecimento de energia elétrica em Portugal e das empre-
sas contactadas apenas foi obtida resposta favorável por parte da EDP com três possibilidades e
por parte da Iberdrola e da Endesa com uma possibilidade. Com base nas propostas apresentadas
foi efetuado um comparativo que se pode encontrar em anexo. Para isso considerando as faturas
a que se teve acesso, foi alterada a tarifa verificando assim qual seria o consumo anual nessas
condições.
Tabela 3.8: Consumo total anual de Março de 2015 a Fevereiro de 2016
EDP (Contrato atual)
Quantidade anual Preço Unit. Total
Energia Ativa
Vazio normal 67 527 kWh 0,0806 e 5 443 e
Super Vazio 42 713 kWh 0,0792 e 3 383 e
Ponta 110 240 kWh 0,1196 e 13 185 e
Cheias 211 909 kWh 0,1105 e 23 416 e
Potência
Contratada 2 052 kWh 0,9770 e 2 005 e
Horas de Ponta 1 138 kWh 6,9020 e 7 854 e
Termo tarifário fixo 432 389 kWh 0,0010 e 432,39 e
Total Fatura (ano) 55 718 e
Como se pode verificar pela tabela 3.8 o valor total faturado à escola no período de Março
2015 a Fevereiro de 2016 foi de 55 718 e, correspondentes a 432 389 kWh anuais. O valor da
energia reativa em vários meses não surge em 5 das faturas assumindo-se que foi aproxidamente
zero nas outras 7 apresenta valores residuais, totalizando apenas 0,3 e nos 12 meses, de forma que
não inclui nas tabelas.
Tabela 3.9: Consumo anual estimado de Março de 2015 a Fevereiro de 2016 com a tarifa Endesa
Endesa
Quantidade anual Preço Unit. Total
Energia Ativa
Vazio normal 67 527 kWh 0,0684 e 4 621 e
Super Vazio 42 713 kWh 0,0626 e 2 674 e
Ponta 110 240 kWh 0,1044 e 11 514 e
Cheias 211 909 kWh 0,0926 e 19 626 e
Potência
Contratada 2 052 kWh 0,9733 e 6 468 e
Hora de Ponta 1 138 kWh 6,8741 e 14 106 e
Termo tarifário fixo 432 389 kWh 0,0010 e 432 e
Total Fatura (ano) 54 081 e
A proposta apresentada pela Endesa apresenta a tarifa que melhor se adequa ao consumo
efetuado pela Escola no período analisado como se pode ver pela tabela 3.9, apresentando uma
facturação total de 54 081 e para um total de 432 389 kWh, no período analisado.
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Tabela 3.10: Comparação entre as propostas recebidas em relação ao actual contrato
Tarifa Poupança
Estimativa com a tarifa EDP - Tarifa MT - Curtas utilizações 89497 e -33780 e
Estimativa com a tarifa EDP - Tarifa MT - Médias utilizações 71503 e -15785 e
Estimativa com a tarifa EDP - Tarifa MT - Longas utilizações 70036 e -14318 e
Estimativa com a tarifa Iberdrola 58217 e -2499 e
Estimativa com a tarifa Endesa 54081 e 1637 e
Valor total faturado no perido de Março de 2015 a Fevereiro de 2016: 55718 e
Sendo assim a primeira medida para redução de custos seria a alteração do contrato de forne-
cimento de energia elétrica para a Endesa. Verificando a tabela 3.10 com as várias estimativas
baseadas nas propostas recebidas, verifica-se que a Endesa é a unica que apresenta poupança com
1 637 e em comparação ao valor facturado no contrato atual com a EDP.
3.3 Iluminação
Os sistemas de iluminação em um edifício de público pode atingir cerca de 30% da fatura de
energia elétrica, dessa forma tem uma importância considerável, pois existindo margem para apli-
cação de medidas de eficiência energética, poderá obter-se uma redução de custos considerável.
Para a execução desta análise foi verificado inicialmente o "Manual de Projeto de Instalações
Técnicas"para a verificação das condições de funcionamento requeridas para as diferentes partes
das instalações, de forma a garantir o cumprimento da legislação e o conforto visual aos seus
utilizadores. O objetivo será obter uma redução do consumo de energia elétrica e inerente custo
final para o cliente garantindo os pontos acima mencionados.
Na escola existem diversos tipos de lâmpadas como se pode verificar na tabela 3.11. A mais
utilizada é a lâmpada T5, correpondendo a 83% do total como está representado na figura 3.8.
Tabela 3.11: Quantidade por tipo tipo de lâmpada










Foi então construída uma tabela em Excel com todos os espaços do edifício escolar, que se
encontra em anexo. Para cada espaço foi feita uma estimativa do tempo de utilização nos dife-
rentes períodos horários de entrega de energia elétrica segundo as indicações do Professor Abílio
Ferreira, Professor na Escola Secundária Francisco de Holanda e responsável pelas instalações
bem como a verificação das definições escolhidas na gestão técnica central. Foi necessário veri-
ficar quais espaços tinham horários definidos para ligar e também quais os espaços que contém
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Figura 3.8: Percentagem de cada tipo de lâmpada
sensores de presença e luminosidade bem como os valores definidos para o temporizador no caso
de sensores de presença e os valores definidos para ligar o circuito e desligar os circuitos de ilu-
minação no caso dos sensores de luminosidade.
Em seguida foram colocada as luminárias existentes em cada espaço bem como a sua potência,
para que fosse possível fazer uma estimativa do consumo anual em kWh e também o seu preço
considerando a tarifa do atual contrato de fornecimento de energia elétrica. Para esta estimativa
foram considerando dois períodos diferentes, o período de hora legal de verão e o período de hora
legal de inverno, e também dois conjuntos de dias de utilização anual. O período anual considerado
para o estudo foi de 15 de Setembro de 2015 até 14 de Setembro de 2016. Dessa forma para os
espaços utilizados apenas em período de aula considerou-se 87 dias de utilização com hora legal
de Inverno e 78 dias de utilização com hora legal de Verão. Os espaços que não dependem do
período de aulas foi estabelecido 150 dias com hora legal de Verão e 102 dias com hora legal de
Inverno. Com esta tabela estimou-se, segundo a tarifa atual de fornecimento de energia elétrica,
um consumo anual de 15 542 e, correspondentes a 138 619 kWh. Sendo que a escola pagou
cerca de 55 718 e, nos últimos 12 meses, esse valor corresponde a cerca de 28% da fatura. O
valor é um pouco elevado mas este estudo é baseado em estimativas que dependem de diversos
fatores. A iluminação nas salas de aula é de controlo manual, isto é depende de fatores humanos.
Relativamente aos corredores, distribuição, balneários e instalações sanitárias estão todos dotados
de sensores de presença ou luminosidade, desta forma dificulta uma estimativa mais rigorosa. A
escola utiliza caldeiras a gás para aquecimento de águas sanitárias bem como do aquecimento
central, o que faz com que o valor da percentagem de iluminação, seja maior no total da fatura
portanto, neste caso os valores estimados aparentes serem bem representativos dos valores reais.
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Figura 3.9: Simulação no Dialux de uma Sala de formação
Por fim foram desenhados os 111 espaços no software Dialux 3.9, sendo um dos recomenda-
dos pelo "Manual de Projeto de Instalações Técnicas"para a simulação e calculo luminotécnico.
Foram tidas em conta todas as indicações relativas à simulação de espaços por software [76]:
• Plano de trabalho situado a 80cm do solo
• Exclusão de uma zona marginal de 40cm
• Valores de reflexão no tecto de 70%
• Valores de reflexão nas paredes de 50%
• Valores de reflexão no pavimento de 20%
• Posição das luminárias perpendicular à parede do quadro do professor
• Valores de fluxo luminoso nominal das lâmpadas para uma temperatura de 25oC, de acordo
com a norma EN 60081
Não foram desenhadas a totalidade das divisões, dada a existência de diversas que são seme-
lhantes. Para espaços que contêm os mesmo tipo e número de luminárias, dispostas da mesma
forma, com área e forma geométrica semelhante, foi desenhado apenas um espaço, sendo esco-
lhido sempre o de maior área para se considerar o caso com menor valor médio de iluminância.
Conforme os resultados obtidos nas simulações efetuadas no Dialux, como se pode ver no
exemplo da figura 3.10, foi preenchida a tabela de Excel correspondente ao estudo de iluminação,
com o valor médio de iluminância por espaço bem como o valor da uniformidade. Desta forma foi
possível verificar quais os locais com margem para alterações a fim de conseguir uma melhoria da
eficiência energética e uma redução de custos.
Está estabelecida também uma potência máxima de referência de 10W por metro quadrado
para os espaços funcionais com um nível de iluminação de 500 lux, sendo que para os restantes
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Figura 3.10: Resultados Luminotécnicos
níveis de iluminação, deverão apresentar-se soluções com a mesma proporção. Este valor foi
igualmente considerado nas análises efetuadas.
Em algumas das visitas às instalações da escola foram efetuadas medições, com um luxímetro,
da iluminância em alguns dos espaços, para dessa forma ser possível comparar com as simulações
efetuadas e verificar possíveis inconsistências entre os valores obtidos nas simulações e medidos.
O valor médio da iluminância medido apresentado foi determinado através do método dos 9 pontos
como ilustra a figura 3.11.
De uma forma geral os valores calculados a partir das medições estão muito aproximados dos
obtidos nas simulações em Dialux mas estando na maior parte dos casos ligeiramente acima de
iluminância média como se pode verificar pela tabela 3.12.
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Figura 3.11: Aferição da iluminância média através do método de 9 pontos. [34]
Tabela 3.12: Comparação da iluminância média da simulação com valores medidos
Ref Espaço Em (Dialux) Em (medido)
D217 Corredor 113 100
D152 Corredor 194 225
A116 Inst. Sanitárias 258 260
D117 Distribuição 301 318
D204 Sala de Aula 544 603
B202 Lab. Polivalente 406 463
B209 Lab. Biologia 425 507
B211 Sala TIC 401 447
B223 Oficina de Mec. 425 501
Um fator preponderante é o facto de no Dialux serem utilizados valores padrão para reflexão
das superfícies bem como de todo o equipamento existente na sala e o que acontece na realidade é
que todos os objetos existentes, bem como os diferentes tipo de materiais e cores irão ter influencia
na forma como a luz será refletida e assim afetar os valores de iluminância média. O luxímetro
está devidamente identificado e calibrado como se pode comprovar pelo certificado em anexo.
Com base na análise efetuada foram então ponderadas as seguintes possibilidades:
• Uma possível redução da potência das lâmpadas utilizadas
• Substituição das luminárias existentes por soluções LED
• Separação de circuitos
• Colocação de sensores de presença e luminosidade.
3.3.1 Alteração para lâmpadas de menor potência
Para esta análise foi inicialmente necessário efetuar um estudo de mercado de forma a veri-
ficar os diferentes tipo de soluções bem como os preços, sendo que se chegou à conclusão que a
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OSRAM oferecia a melhor relação preço qualidade tendo em conta as relações preço por lúmen,
preço por tempo de vida e também lumen por watt. Pode verificar-se a tabela 3.13 com algumas
soluções encontradas e identificando a verde os resultados melhores. Nas lâmpadas de 14W e
21W as lâmpadas OSRAM são superiores. Nas lâmpadas de 28W e 35W as OSRAM apenas ofe-
reçam um menor fluxo luminoso que as Philips mas continuam a obter uma melhor relação preço
por lúmen e por tempo de vida. Nas lâmpadas de alta eficiência com 45 000 horas de tempo de
vida estimado as Philips mostram-se superiores mas em relação as lâmpadas de 35W mencionadas
anteriormente estas tem uma relação preço por lúmen e também preço por tempo de vida muito
superior de modo que não se mostram uma boa solução.
Relativamente à escolha do tipo de lâmpadas teve-se em conta os requisitos do "Manual de
Projeto de Instalações Técnicas". As lâmpadas a incorporar nas luminárias devem ter uma resti-
tuição da cor de no mínimo 80 e uma temperatura de cor de 4 000oK. [76]
















OSRAM T5 HE 14W 840 14 1200 6,1 24000 0,0051 85,71 0,00025
PHILIPS Master TL5 HE 14/840 14 1200 7,18 24000 0,0060 85,71 0,00030
OSRAM T5 HE 21/840 21 1900 6,5 24000 0,0034 90,48 0,00027
PHILIPS Master TL5 HE 21/840 21 1850 7,18 24000 0,0039 88,10 0,00030
OSRAM T5 HE 28/840 28 2600 6,7 24000 0,0026 92,86 0,00028
PHILIPS Master TL5 HE 28/840 28 2625 7,92 24000 0,0030 93,75 0,00033
OSRAM T5 HE 35/840 35 3320 7,2 24000 0,0022 94,86 0,00030
PHILIPS Master TL5 HE 35/840 35 3325 7,92 24000 0,0024 95,00 0,00033
OSRAM T5 Lumilux 35/840 35 3320 18,2 45000 0,0055 94,86 0,00040
PHILIPS Master TL5 HE XtraEco 32 3250 15,72 45000 0,0048 101,56 0,00035
Dos espaços que se encontravam com um valor de iluminância superior a 20% ou mais re-
lativamente ao valor estipulado para essa tipologia, foram efetuadas novas simulações no Dialux
alterando para lâmpadas de menor potência de forma a conseguir uma redução de custos, sem co-
locar em causa o conforto visual dos utilizadores e os parâmetros legais. Foram construidas então
duas tabelas que se podem encontrar em anexo com os espaços em que foi possível implementar
esta medida. Uma das tabelas considera-se a tarifa do contrato atual de fornecimento de energia
elétrica da EDP e na outra a proposta apresentada pela Endesa. Relativamente a Endesa terá uma
poupança inferior, dado que apresenta uma tarifa inferior comparativamente à EDP, no entanto, ao
valor da poupança na tabela da Endesa terá que se considerar a poupança estimada de 9 329 epela
alteração de tarifa. Nesta situação foi feito um estudo considerando que existe uma troca imediata
de lâmpadas, portanto foi considerado o investimento necessário para a sua aquisição e o tempo
necessário para reaver esse investimento. No entanto este tipo de medida poderá ser implementado
de forma progressiva conforme seja necessário a troca de lâmpadas e dessa forma não se considera
o investimento imediato na troca de lâmpadas.
Das 367 divisões existentes foi possível efetuar uma redução da potência nas lâmpadas em 66
espaços, mantendo os parâmetros legais e recomendados, como se pode confirmar na tabela Excel
em anexo. Apresentam-se em seguida alguns exemplos relevantes da análise efetuada, sendo que
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este processo que foi repetido para cada um dos 111 espaços diferentes, simulados em Dialux, e
que correspondem às 367 divisões. Foi com base neste procedimento que se preencheu a folha de
Excel correspondente a iluminação.
Sala de Preparação de Alimentos - D156
Esta divisão contém quatro luminárias "Disano 921 Hydro"com duas lâmpadas T5 de 49W
cada, totalizando 392W de potência. Segundo o Manual de Projeto de Instalações Técnicas da
Parque Escolar a iluminância média recomendada para este espaço são de 500 lux. Efetuada a si-
mulação no Dialux obteve-se uma iluminância de 689 lux, valor de uniformidade (Emin/Emáx) de
0,324 e uma potência específica de 14,22 W/m2 como se pode verificar no relatório luminotécnico
em anexo. Apresenta-se as curvas isolux da simulação na imagem 3.12.
Figura 3.12: Curvas isolux da sala de preparação de alimentos
Simulou-se uma alteração das lâmpadas para as OSRAM HE 35W 840, totalizando 280W de
potência nesta divisão. Com estas novas condições foi obtido um valor de iluminancia de 510 lux,
com uniformidade de 0,324 e uma potência especifica de 9,57 W/m2. Desta forma estima-se uma
redução no consumo de 494 kWh anual para 353 kWh anual. O valor de iluminancia também
reduziu mas continua acima do valor recomendado de 500 lux, relativamente a uniformidade não
sofreu qualquer alteração e a potência especifica que se encontrava acima do valor máximo de 10
W/m2 recomendado apresenta-se ligeiramente abaixo desse valor. Apresenta-se as curvas isolux
da simulação após a alteração das lâmpadas na imagem 3.13.
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Figura 3.13: Curvas isolux da sala de preparação de alimentos após a redução
Cozinha - D169
Esta divisão contém oito luminárias "Disano 921 Hydro"com duas lâmpadas T5 de 49W cada,
totalizando 784W de potência. O valor recomendado de iluminância média para este espaço são
de 500 lux. Efetuada a simulação no Dialux obteve-se uma iluminância de 929 lux, valor de
uniformidade (Emin/Emáx) de 0,441 e uma potência especifica de 17,61 W/m2 como se pode
verificar no relatório luminotécnico em anexo. Apresenta-se as curvas isolux da simulação na
imagem 3.14.
Figura 3.14: Curvas isolux da cozinha
Simulou-se uma alteração das lâmpadas para as OSRAM HE 28W 840, totalizando 448W
de potência nesta divisão. Com estas novas condições foi obtido um valor de iluminancia de
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543 lux, com uniformidade de 0,441 e uma potência especifica de 9,48 W/m2. Desta forma
estima-se uma redução no consumo de 2 272 kWh anual para 1 298 kWh anual. O valor de
iluminancia também reduziu mas continua acima do valor recomendado de 500 lux, relativamente
a uniformidade esta já se encontrava abaixo do valor de 0,5 recomendado e com esta alteração não
sofreu qualquer alteração. A potência especifica que se encontrava acima do valor máximo de 10
W/m2 recomendado apresenta-se ligeiramente abaixo desse valor. Apresenta-se as curvas isolux
da simulação após a alteração das lâmpadas na imagem 3.15.
Figura 3.15: Curvas isolux da cozinha após a redução
Sala de Convívio - B214
Esta divisão contém 84 luminárias "EEE TLAL", destas, 68 luminárias estão em sanca na
periferia do teto, com uma lâmpada T5 de 49W cada. As restantes estão dispostas em campo, 14
com uma lâmpada T5 de 39W e 2 com uma lâmpada T5 de 54W, totalizando 3982W de potência.
Neste espaço tal como acontece em corredores, distribuição, átrios, biblioteca auditório, refeitório
e espólio existem dois circuitos de iluminação. Desta forma garante-se que em caso de algum
problema que afete um dos circuitos ativa-se o outro em substituição, portanto só está um circuito
ativo a cada momento. Para a simulação em Dialux, do grupo de 68 luminárias com lâmpadas T5
de 49W, foram então consideradas apenas metade, pois estas encontram-se divididas pelos dois
circuitos existentes. Tendo em conta estas condições, a potência total considerada nesta divisão é
de 2320W.
O valor recomendado de iluminância média para este espaço é de 200 lux. Efetuada a simu-
lação no Dialux obteve-se uma iluminância de 673 lux, valor de uniformidade (Emin/Emáx) de
0,367 e uma potência especifica de 10,99 W/m2 como se pode verificar no relatório luminotécnico
em anexo. Apresenta-se as curvas isolux da simulação na imagem 3.16.
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Figura 3.16: Curvas isolux da sala de convívio
Simulou-se uma alteração das lâmpadas todas para as OSRAM HE 14W 840, totalizando
700W de potência nesta divisão. Com estas novas condições foi obtido um valor de iluminancia
de 202 lux, com uniformidade de 0,329 e uma potência especifica de 3,11 W/m2. Desta forma
estima-se uma redução no consumo de 8 769 kWh anual para 2 646 kWh anual. O valor de
iluminancia também reduziu mas continua acima do valor recomendado de 200 lux, relativamente
a uniformidade esta já se encontrava abaixo do valor de 0,5 recomendado e com esta alteração teve
um impacto negativo mas quase residual. A potência especifica que se encontrava acima do valor
máximo de 10 W/m2 recomendado apresenta-se muito abaixo desse valor. Apresenta-se as curvas
isolux da simulação após a alteração das lâmpadas na imagem 3.17.
Figura 3.17: Curvas isolux da sala de convívio após a redução
Atrio de Entrada - A101
Esta divisão contém 19 luminárias "EEE TLAL", 12 luminárias contem uma lâmpada T5 de
54W e as restantes 7 luminárias com uma lâmpadas T5 de 49W cada, totalizando 993W de potên-
cia. Para este espaço também existem dois circuitos de iluminação portanto consideram-se metade
das luminárias para a simulação no Dialux. A potência total nestas condições será então 496W. O
valor recomendado de iluminância média para este espaço são de 200 lux. Efetuada a simulação
no Dialux obteve-se uma iluminância de 437 lux, valor de uniformidade (Emin/Emáx) de 0,232
e uma potência especifica de 10,22 W/m2 como se pode verificar no relatório luminotécnico em
anexo. Apresenta-se as curvas isolux da simulação na imagem 3.18.
Simulou-se uma alteração das lâmpadas para as OSRAM HE 28W 840, totalizando 266W de
potência nesta divisão. Com estas novas condições foi obtido um valor de iluminancia de 258 lux,
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Figura 3.18: Curvas isolux do atrio da entrada
com uniformidade de 0,243 e uma potência especifica de 5,16 W/m2. Desta forma estima-se uma
redução no consumo de 1 875 kWh anual para 1 005 kWh anual. O valor de iluminancia também
reduziu mas continua acima do valor recomendado de 500 lux, relativamente a uniformidade su-
biu ligeiramente mas continua abaixo do valor de 0,5 recomendado. A potência especifica que se
encontrava ligeiramente acima do valor máximo de 10 W/m2 recomendado reduziu para aproxi-
madamente metada. Apresenta-se as curvas isolux da simulação após a alteração das lâmpadas na
imagem 3.19.
Figura 3.19: Curvas isolux do atrio da entrada após a redução
Distribuição - D237
Esta divisão contém 18 luminárias "EEE TLAL"com uma lâmpadas T5 de 49W cada, totali-
zando 882W de potência. Tendo este espaço dois circuitos de iluminação considerou-se metade
das luminárias na simulação sendo a potência total de 441W. O valor recomendado de iluminância
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média para este espaço são de 100 lux. Efectuada a simulação no Dialux obteve-se uma iluminân-
cia de 282 lux, valor de uniformidade (Emin/Emáx) de 0,258 e uma potência especifica de 6,16
W/m2 como se pode verificar no relatório luminotécnico em anexo. Apresenta-se as curvas isolux
da simulação na imagem 3.20.
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Figura 3.20: Curvas isolux da distribuição
Simulou-se uma alteração das lâmpadas para as OSRAM HE 21W 840, totalizando desta
forma 378W de potência nesta divisão. Com estas novas condições foi obtido um valor de ilumi-
nancia de 125 lux, com uniformidade de 0,258 e uma potência especifica de 2,46 W/m2. Desta
forma estima-se uma redução no consumo de 1 667 kWh anual para 714 kWh anual. O valor de
iluminancia também reduziu mas continua acima do valor recomendado de 500 lux, relativamente
a uniformidade esta já se encontrava abaixo do valor de 0,5 recomendado e com esta alteração não
sofreu qualquer alteração. A potência especifica que se encontrava acima do valor máximo de 10
W/m2 recomendado apresenta-se ligeiramente abaixo desse valor. Apresenta-se as curvas isolux
da simulação após a alteração das lâmpadas na imagem 3.21.
Figura 3.21: Curvas isolux da distribuição após a redução
Sala TIC - B211
Esta divisão contém 18 luminárias "EEE TLAL"com uma lâmpadas T5 de 49W cada, totali-
zando 882W de potência. Tendo este espaço dois circuitos de iluminação considerou-se metade
das luminárias na simulação sendo a potência total de 441W. O valor recomendado de iluminância
média para este espaço são de 100 lux. Efectuada a simulação no Dialux obteve-se uma iluminân-
cia de 282 lux, valor de uniformidade (Emin/Emáx) de 0,258 e uma potência especifica de 6,16
W/m2 como se pode verificar no relatório luminotécnico em anexo. Apresenta-se as curvas isolux
da simulação na imagem 3.22.
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Figura 3.22: Curvas isolux da sala TIC
Simulou-se uma alteração das lâmpadas para as OSRAM HE 21W 840, totalizando desta
forma 378W de potência nesta divisão. Com estas novas condições foi obtido um valor de ilumi-
nancia de 125 lux, com uniformidade de 0,258 e uma potência especifica de 2,46 W/m2. Desta
forma estima-se uma redução no consumo de 1 667 kWh anual para 714 kWh anual. O valor de
iluminancia também reduziu mas continua acima do valor recomendado de 500 lux, relativamente
a uniformidade esta já se encontrava abaixo do valor de 0,5 recomendado e com esta alteração não
sofreu qualquer alteração. A potência especifica que se encontrava acima do valor máximo de 10
W/m2 recomendado apresenta-se ligeiramente abaixo desse valor. Apresenta-se as curvas isolux
da simulação após a alteração das lâmpadas na imagem 3.23.
Figura 3.23: Curvas isolux da sala TIC após a redução
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Com base na análise efetuada a cada um dos 111 espaços simulados foi então feito uma esti-
mativa de quanto seria o investimento necessário para a colocação das lâmpadas de menor potência
e o tempo de retorno do investimento para cada espaço. Salienta-se que para o calculo da potência
total no caso de espaços com dois circuitos de iluminação foi considerado metade da potência para
o calculo do consumo anual, no entanto para o calculo de retorno foi considerada a totalidade das
lâmpadas no investimento necessário. Segue o exemplo na tabela 3.14 para os 8 espaços acima
descritos.
Tabela 3.14: Tempo de retorno do investimento






















D156 8 392 57,09 494 280 40,78 353 28,80 16,31 1,77
D169 16 784 256,82 2 272 448 146,75 1298 53,60 110,06 0,49
B214 84 2 320 991,34 8 769 700 299,10 2619 512,14 692,22 1,75
A101 19 486 211,95 1 875 266 113,67 1005 127,30 98,28 2,69
D237 18 441 188,44 1 667 189 8,76 714 117,00 107,68 1,90
B211 8 392 29,77 259 280 21,26 185 28,80 8,50 3,39
Para a análise apresentada na tabela 3.14 foi considerada a situação actual, isto é, a tarifa
EDP do contrato que se encontra em vigor. Em todo caso na folha excel apresentado em anexo foi
considerada também a poupança com a alteração para o contrato proposto pela Endesa. No análise
de resultados final poderá verificar-se a poupança total estimada em cada uma das situações. Além
do tempo de retorno é necessário considerar o tempo de vida das lâmpadas, este deverá ser superior
ao tempo de retorno como se verifica na tabela 3.15. Nos exemplos apresentados o tempo de
retorno é reduzido mas em alguns casos, com um tempo de retorno mais elevado nem sempre se
justifica o investimento, pois o tempo de vida da lâmpada não seria suficiente para se obter um
retorno do investimento.































24 000 1 460 16,44
Concluída a análise a todos os espaços verifica-se que o investimento total necessário para a
proposta de redução de potência de parte das lâmpadas, seria de 3 173 e. Considerando os tempos
estimados de utilização e a tarifa actual de fornecimento de energia eletrica do contrato em vigor
com a EDP o tempo de retorno será de cerca de 1 ano e 6 meses como se pode visualizar na tabela
3.16. Relativamente a mesma proposta caso seja alterado o contrato de fornecimento de energia
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eletrica para a proposta da Endesa havera uma menor poupança anual dado a tarifa ser inferior o
que faz aumentar ligeiramente o tempo de retorno deste investimento mas aqui temos acrescida a
poupança gerada pela alteração de tarifário.
Tabela 3.16: Valores finais da proposta de redução de potência de lampadas



















EDP 93 636 138 619 15 039 84 887 119 180 12 932 3 169 2 107 1,50
ENDESA 93 636 138 619 13 211 84 887 119 180 11 364 3 169 1 847 1,72
3.3.2 Substituição das luminárias existentes por soluções LED
Actualmente o mercado ainda não oferece uma solução de lâmpada T5 em LED de forma
que, sendo uma maioria das lampadas utilizadas na Escola T5 apenas será possivel alterando a
luminária. Foi feito novo estudo de mercado de forma a verificar os diferentes tipo de soluções
bem como os preços, sendo que se chegou à conclusão a nivel de qualidade as luminárias da
Climar tinham a melhor oferta ainda que tivessem um preço elevado já relativamente a preço a
OSRAM oferecia a solução mais economica, resultando numa melhor relação preço por tempo de
vida. Pode verificar-se a tabela 3.17 com algumas soluções encontradas.
















OSRAM LED Light Panel 30 2 800 89,30 50 000 0,032 93,33 0,0025
PHILIPS RC 120B 27S 24,5 2 700 217,89 50 000 0,081 110,20 0,0044
CLIMAR ATE LED 35 4 550 125,40 50 000 0,028 130,00 0,0025
OSRAM LED Light Panel 50 4 200 112,00 50 000 0,027 84,00 0,0032
PHILIPS RC 120B 37S 40,5 3 700 227,37 50 000 0,061 91,36 0,0045
CLIMAR ATE LED 55 7 150 163,60 50 000 0,023 130,00 0,0033
Foram novamente efetuadas simulações aos espaços com as luminárias apresentadas acima
mas apenas em um espaço se obteve um retorno aceitável na colocação das luminárias LED.
Relativamente as luminárias Climar apesar de apresentarem uma melhor relação preço qualidade
o seu preço é um fator penalizador, levando a um retorno superior a 10 anos, de forma que as
luminárias OSRAM Led Panel com um preço consideravelmente inferior apresentou-se como uma
solução que garantia um retorno aceitável.
A cozinha foi a única divisão que tinha um retorno abaixo dos 5 anos com a luminária de 30W
da OSRAM mas não garante a iluminancia requerida para esta tipo de divisão sendo necessário
utilizar a solução de 50W. A luminária OSRAM LED Light Panel de 50W apresentou-se como
a única solução viável ainda que apresente um retorno ligeiramente acima dos 5 anos. Na maior
parte dos casos, com a alteração para luminárias LED além dos tempos de retorno elevados em
poucos casos o retorno do investimento era superior ao tempo de vida da lâmpada. O investimento
após o tempo de vida da lâmpada de origem será menor, pois será apenas necessária a troca de
lâmpada mas ainda assim irá atrasar um retorno já elevado.
3.3 Iluminação 75
Cozinha - D169
Esta divisão já foi descrita no caso da redução do potência da lampadas utilizadas ( 3.3.1). As
curvas isolux da simulação encontra-se na imagem 3.14.
Simulou-se uma alteração das luminárias para as OSRAM LED Light Panel 50W, totalizando
400W de potência nesta divisão. Com estas novas condições foi obtido um valor de iluminancia
de 591 lux, com uniformidade de 0,463 e uma potência especifica de 8,47 W/m2. Desta forma
estima-se uma redução no consumo de 2 272 kWh anual para 1 159 kWh anual. O valor de
iluminancia reduziu mas continuando acima dos 500 lux necessários para este tipo de divisão.
Relativamente a uniformidade esta já se encontrava abaixo do valor de 0,5 recomendado e com
esta alteração teve uma subida residual. A potência especifica que se encontrava acima do valor
máximo de 10 W/m2 recomendado apresenta-se ligeiramente abaixo desse valor. Apresenta-se as
curvas isolux da simulação após a alteração das lâmpadas na imagem 3.15.
Figura 3.24: Curvas isolux da cozinha após a alteração para luminárias LED
Com base na análise efetuada verificou-se então que apenas na cozinha é viável a alteração
para LED. Segue o tempo de retorno do investimento na tabela 3.18.
Tabela 3.18: Tempo de retorno do investimento da alteração para LED


























D169 16 784 256,82 2272 400 126,78 1159 112,00 130,04 6,89
Para a análise efetuada considera-se a tarifa do contrato atual de fornecimento de energia
elétrica com a EDP. Na tabela 3.18 verificamos que o tempo de vida esperado é de 11,91 anos e
na tabela 3.19 que o seu tempo de retorno do investimento é 6,89 anos. Apesar do tempo de vida
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50 000 4 197,5 11,91
ser superior ao tempo de retorno do investimento, a redução de potência das lâmpadas oferece um
tempo de retorno muito inferior, cerca de meio ano com uma duração de vida estimada de 5,72
anos. Portanto não se justifica a alteração para LED em detrimento da redução de potência.
3.3.3 Separação de circuitos de iluminação
Relativamente a circuitos de iluminação existe uma única situação apontada no questionário
efetuado ao Professor Abílio Ferreiro como se pode ver no documento em anexo, em que efetiva-
mente existe interesse na separação de um circuito. No acesso vertical do bloco A (A102, A202,
A302, A402, A501) os pisos superiores tem envidraçados grandes o que permite a entrada de
luz natural ao contrario do primeiro piso que tem sempre uma iluminancia muito reduzida sendo
necessária a presença de luz artificial. Desta forma a iluminação das escadas em todos os pisos
encontra-se sempre ligada devido a baixa iluminancia do primeiro piso de modo que este deveria
ser separado dos restantes.
Para a separação do circuito foi confirmado primeiro que existe espaço no quadro. Em seguida
verificado o comprimento necessário de cabo desde o quadro ao ponto onde se quer fazer a se-
paração até ao quadro em cada uma das situações. Por fim feito um orçamento para a alteração
e verificado qual seria o retorno estimando a redução que irá haver com esta alteração. O cabo
utilizado é o "3G1,5"e o disjuntor é de 10A. Para ligação do ponto de separação ao quadro são
aproximadamente 8 metros de cabo, e o preço do cabo H05VV-F 3G1,5 por metro na Cabelte é
0,81 e. O disjuntor Hager MW110 10A tem um custo de 1,80 e. Acrescenta-se ainda um valor
estimado de 100 e de mão de obra. Para o calculo de redução de custos, utilizou-se o Excel cons-
truido para a iluminação. Utilizando este folha de calculo é bastante simples obter esta estimativa.
Na GTC está programada uma utilização de 15 horas diárias em que o acesso vertical se encontra
ligada, e para a estimativa reduziu-se ao numero de horas de utilização nos pisos superiores, o nu-
mero médio de horas sol nos meses com o período de hora legal de inverno (6,28 horas) e o mesmo
calculo com a média de horas de sol nos meses de hora legal de verão(9,86 horas), retirando as
horas nos respetivos períodos tarifários diferentes. Sendo assim construiu-se a tabela 3.20 com o
custo estimado das salas antes e depois da redução bem como os custos da alteração e respetivo
tempo de retorno do investimento.











EDP 177,04 78,55 102,61 98,49 1,04
ENDESA 150,23 66,42 102,61 83,81 1,22
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Com esta simples ação consegue-se uma poupança acima dos 100 e por ano e consegue-se
pagar o investimento em aproximadamente 1 ano. No caso da Endesa tal como referido anteri-
ormente o retorno é mais demorado pois a tarifa é mais baixa tendo que se considerar também
a redução pela alteração de tarifa. Esta estimativa de redução é grosseira pois haverá dias mais
escuros devido a nebulosidade o que ira requerer ajustes na GTC constantes sendo que recomendo
que seja colocado um sensor crepuscular para um resultado mais próximo do descrito nesta tabela.
3.3.4 Colocação de sensores de presença e luminosidade
A maior parte dos espaços estão equipados com sensores. Os corredores e distribuição contem
todos sensores crepusculares e os WC sensores de presença. Com a análise efetuada ao edifício
verificou-se que relativamente a sensores as duas divisões que não tem sensor e podem beneficiar
com esta tecnologia é o Refeitório e o acesso vertical mencionado na separação de circuitos. Tanto
o Refeitório como o Acesso Vertical(pisos superiores) tem envidraçados grandes que garantem
uma iluminancia elevada não havendo necessidade de luz artificial durante as horas de sol. Para o
caso do acesso vertical o estudo já foi efetuado na tabela anterior será apenas acrescentado o custo
do sensor crepuscular Hager EE702 de 63,65 e e mão de obra 50 e. Para o caso do Refeitório,
tal como foi efectuado para a separação de ciruitos, retira-se o tempo de horas de sol ao tempo
de funcionamento. No caso do acesso vertical dado problema relacionado com o piso 1 não fará
sentido a colocação de sensor sem respectiva separação de circuito portanto na tabela 3.21 irão
ser considerados os valores da tabela 3.20.













EDP 177,04 78,55 166,26 98,49 1,69
ENDESA 150,23 66,42 166,26 83,81 1,98
Refeitório
EDP 1022,50 486,61 113,65 535,89 0,21
ENDESA 867,62 425,23 113,65 442,39 0,26
3.4 Unidade de Produção de Fotovoltaica
3.4.1 Configuração do Sistema Fotovoltaico
Para colocação deste tipo de aproveitamento inicialmente foi efetuado uma verificação da le-
gislação. Relativamente aos aproveitamentos UPP e UPAC com a legislação atual, para este caso é
mais vantajoso a colocação de uma UPAC, sendo que se evita o custo da eletricidade, isto é, neste
caso evita-se um custo médio de 0,11e por kWh produzido e no caso da UPP será recebido o valor
de venda de energia injectada, pois não existe um aproveitamento direto da energia produzida e o
preço de venda é determinado por leilão mas sempre inferior a 0,095 e por kWh. Deve dizer-se
que no caso da UPAC toda a energia que exceda o consumo irá ser injetada na rede e vendida a um
valor aproximado de 0,05 e, portanto este aproveitamento é vantajoso se for corretamente dimen-
sionado para as necessidades do edifício evitando excedentes de produção. Outro fator importante
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a ter em conta na escolha é as horas de utilização, neste caso o edifício escolar tem a maioria do
seu consumo no horário laboral 9h-18h portanto coincide com as horas de sol o que favorece o
caso de autoconsumo. Para a escolha da potência a instalar em painéis foi feita uma análise das
necessidades da instalação. Para isso e com base no numa folha de calculo de Excel, conforme
a figura 3.25, foi verificado o consumo de energia em cada mês nos períodos de cheias e ponta.
Dividiu-se em seguida esses valores pelo numero de dias úteis nesse mês assumindo que aos fins
de semana e feriados o consumo será muito menor pois aos sábados não é considerado período
de ponta e aos domingos não é considerado cheias e ponta. Por fim dividido cada um dos consu-
mos pelo numero de horas que existem de cada período ponta e cheias respetivamente obteve-se a
tabela potências e verificou-se que a potência máxima foi de 79kW. Os painéis fotovoltaicos tem
um rendimento baixo de forma que é usual sobredimensionar-se a instalação de painéis até cerca
de 20% pois a potência de pico do painel é obtida apenas com condições ideais. Desta forma
admite-se então que o limite máximo que se pode instalar, segundo estas considerações, será 95
kWp, de forma a não obter muitos excedentes de energia injetados na rede, portanto a instalação
deverá ter uma potência de pico igual ou inferior a este valor.
Figura 3.25: Análise aos consumos da escola
Escolha do painel
Tivemos acesso a um catalogo da Martifer do qual foram analisados os módulos disponíveis.
Dada a limitação de espaço foram verificados os de maior potência. O modulo, MPRIME M260
3R PLUS, apresenta uma boa relação preço qualidade e também um rendimento muito bom de
15,8%, sendo o modulo com maior rendimento no catalogo disponibilizado. Tem garantia de pro-
duto de 10 anos e também garantia linear de 25 anos, relativamente ao decréscimo de performance
sendo assim assegurado o decréscimo de 3% no primeiro ano e de 0,68% por ano nos seguintes.
Com este painel seriam necessários 365 painéis para os 95 kWp.
Análise ao local
Em seguida foram feitas diversas visitas ao local bem como observação em planta das instala-
ções. O sitio inicialmente planeado para os painéis era a cobertura do pavilhão gimnodesportivo
no entanto ela está cerca de entre 5 a 10 metros abaixo dos edifícios A e D que fica respetivamente
a Sul e a Este portanto ia gerar muitas sombras no telhado. Para determinar as sombras utilizei o
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website www.suncalc.org como se pode ver na figura 3.26, onde é possível verificar as sombras
dependendo da altura do ano da hora do dia e da dimensão do obstáculo.
Figura 3.26: Suncalc [35]
A cobertura do edifício B encontra-se igualmente entre 5 a 10 metros abaixo do edifício D
estando cercado por este. Desta forma o único sitio possível é a cobertura do edifício D que a sul
ja se encontra ocupada com os painéis solares térmicos as laterais estão ocupadas com diversos
equipamentos de climatização e apenas está disponível uma área de 76 metros de comprimentos
e aproximadamente 3 de largura como se pode ver pela figura 3.27. No site PVgis foi verificado
o ângulo ideal para um aproveitamento ideal o no ano todo sendo que se obteve o valor de 35
graus de inclinação. O edifício encontra-se com uma ligeira inclinação de 11 azimute que foi
considerada no projeto.
Figura 3.27: PVgis [36]
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Ponderou-se também a possibilidade de colocar os painéis na horizontal no entanto como se
pode confirmar pela figura 3.28, ainda que existe uma poupança em estruturas nesta situação a
irradiância maior será na altura de verão o que irá coincidir com a altura de menor utilização da
Escola de forma que iria aumentar a injeção de energia na rede no período de verão diminuindo a
rentabilidade do sistema. Relativamente a um ângulo superior ao ótimo poderia ser mais interes-
sante mas o período de Inverno terá muito menos irradiância que o verão e muitos dias nublados
de forma que ainda que se melhorasse a produção no Inverno, no geral, iria ficar penalizado.
Figura 3.28: Irradiância com uma inclinação ótima e sem inclinação nos painéis. [36]
Tendo os painéis de 0,99m de largura e a área escolhida 76 metros de comprimentos podemos
assumir a colocação de 76 painéis. Foi necessário então verificar a possibilidade de colocar duas
filas e para isso foi analisado o distancia mínima entre filas para que não exista sombreamento.
Para isso foi utilizado o website www.suncalc.org, apenas foi necessário obter a altura do
painel com a inclinação ótima como está exemplificado na figura 3.29.
Figura 3.29: Calculo da altura do painel
Através da expressão 3.1, considerando o comprimento do painel e o angulo de inclinação,
obteve-se a componente vertical de 0,94 metros. Com essa medida na altura do obstáculo Suncalc
obteve-se uma distancia mínima entre filas de 2,10 entre o final da primeira fila e o inicio da
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segunda. Tendo o modulo 1,64 de altura e estando a 35 graus a componente horizontal é de
1,34 metros. O total de espaço entre os dois pontos de contacto com o solo será de 3,44 metros,




= 1,64xsin35 = 0,94m
(3.1)
Optou-se pela colocação de duas filas mas estando a segunda por cima da primeira fila. Havendo
espaço para apenas 152 módulos, a potência instalada irá ficar abaixo da potência máxima esta-
belecida pelo estudo das necessidades para esta instalação de 95kWp. Desta forma a quantidade
de energia injetada na rede devido a excedentes, deverá ser muito reduzida, o que favorece o
investimento.
Numero de painéis por strings
Será necessário agora verificar o valor mínimo e máximo de módulos por cada string, para
dessa forma ser possível obter o numero de strings a utilizar. Para os cálculos foram utilizados os
valores de Imppt, V(mppt), V(oc) e o coeficiente de temperatura da tensão β . Para as expressões























)×30,71 = 35,04V (3.3)
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Portanto o número máximo de painéis por string é 23. Já quanto ao valor mínimo por string,
arredondando o valor para cima para a unidade, toma o valor de 5 painéis por string.
Inversor
Em seguida utilizou-se o software "Sunny Design 3"para a configuração do sistema fotovol-
taico. Este é um software muito intuitivo e completo. Inicialmente escolheu-se o numero e tipo
de painel e com estes dados são sugeridas diversas configurações de inversores, sendo selecio-
nada a que oferecia uma maior rentabilidade. A configuração indicada foi dois inversores Sunny
Tripower 20000TL-30 com 4 strings de 19 módulos por cada string totalizando os 152 módulos
previstos. A razão de potência nominal deve situar-se entre 70% e 120%. No entanto é habitual
dimensionar-se a potência em módulos com um valor superior superior a potência do inversor,
razão de potência nominal inferior a 100%, considerando que os módulos para produzirem a po-
tência de pico necessitam de condições ideais o que raramente acontece. A sugestão apontou para
uma razão de 103% no entanto não existe mais espaço para módulos de forma que esse valor é
aceita tendo em conta as condições.
Dimensionamento
Este software possibilita o dimensionamento automático da cablagem necessária para o sis-
tema bastando inserir o comprimento do cabo. Foi então medido através da planta e contabilizou-
se 60 metros de cabo do QGBT até aos inversores e da string mais distante até inversor será
necessário 87 metros de cabo. O sistema do lado DC do inversor tem os cabos que ligam os mó-
dulos de uma string entre si e dois cabos (positivo e negativo) que ligam a string ao inversor. A do
lado AC cada Inversor tem um cabo que liga a um quadro parcial e por sua vez o quadro parcial
irá ligar ao QGBT. Para o lado DC do sistema foi indicado um cabo de secção 6mm2 e para o lado
AC um cabo de 4mm2 do inversor ao quadro parcial e 25mm2.
Após determinadas as secções de cabos foram consultados os catálogos da Cabelte e da Top-
solar. Para o cabo DC foi escolhido o cabo TOP SOLAR PV ZZ-F / H1Z2Z2-K que apresenta-se
como indicado para instalações fotovoltaicas. Esta gama garante uma vida útil mínima de 30 anos,
mesmo quando usados nas condições ambientais extremas a que as instalações fotovoltaicas são
submetidas aplicadas nas coberturas. Para a cablagem AC foi escolhido o cabo U-1000 R2V XV
4G25 para ligação do quadro parcial ao QGBT e o cabo U-1000 R2V XV 4G6 para ligação do
inversor ao quadro parcial. Foram escolhidos cabos XV por ser uma instalação à superfície através
da cobertura ate ao QGBT com a secção indicada pelo software.
Relativamente a proteções é necessário colocar no lado DC fusíveis para proteção dos cabos
contra sobrecargas. Serão necessários 16 fusíveis, um por cada cabo (positivo e negativo) de cada
string. Para determinar o calibre do fusível utilizam-se as expressões 3.6 e 3.7 apresentadas
abaixo.
Vf usvel ≥ N×Voc×1,15
Vf usvel ≥ 19×37,81×1,15 = 815,442V
(3.6)
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In > 1,56× Isc
In > 1,56×9,10 = 14,196A
(3.7)
Para este caso será necessário recorrer a um fusível que suporte tensões acima de 987V e corrente
superior a 13,79A. Foi analisado o catalogo da Hager e esta marca oferece um segmento de pro-
dutos destinados a aproveitamentos fotovoltaicos, nesse segmento o produto que se adapta a estes
requisitos é o Fusível Fotovoltaico 10x38 1000V DC 15A SB432PV.
Entre cada string e a entrada no inversor será necessário colocar um interruptor DC de forma a
ser possível efetuar um isolamento da zona e assim dessa forma ser possível efetuar a manutenção
do equipamento de bem como alterações necessárias com segurança.
A proteção deve ser dimensionada para funcionar à tensão máxima, com a temperatura de -10
graus celsius conforme a expressão 3.8. A corrente de serviço deve ser obtida pela equação 3.9.
U ≥Voc
U ≥ 41,95×19 = 797,05V
(3.8)
InDc > 1,25× Isc
In > 1,25×9,10 = 11,375A
(3.9)
Mais uma vez recorrendo ao segmento direcionado para instalações fotovoltaicos da Hager encon-
tramos o Interruptor 4P 32A 1000V DC serve para a a instalação projetada. O interruptor tem 4
circuitos portanto pode servir 4 strings, sendo necessários apenas 2 interruptores para a instalação.
Para as proteções do lado AC será necessária a colocação de um disjuntor diferencial no quadro
parcial e um interruptor, e no QGBT um disjuntor e um contactor.
Para determinar o calibre das proteções utiliza-se a expressão 3.10 apresentadas abaixo
Is < In < Iz
Ib < 1,45× Iz
(3.10)
A intensidade de corrente nominal para disjuntor no quadro parcial deverá ser 32A segundo a
expressão 3.11:
28,99A < 32A < 42A
46A < 60,9A
(3.11)
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A intensidade de corrente nominal para o disjuntor no QGBT deverá ser de 63A segundo a expres-
são 3.12:
57,97A < 63A < 160A
91A < 232A f
(3.12)
O projeto desenvolve-se com a estrutura apresentada na figura 3.30:
Figura 3.30: Projeto do aproveitamento fotovoltaico em CAD
3.4.2 Análise e rentabilidade
Com o Sunny Design 3 é possível também uma análise da rentabilidade do projeto. Foi con-
siderada a perda de eficiência dos módulos que segundo a folha de características será 0,68%
anual com uma perda de 3% no primeiro ano. Em seguida foi necessário colocar o custo por cada
módulo de 169 e e de custo de cada inversor de 4 090 e. Os restantes custos foram todos consi-
derados no campo relativo ao custo de instalação. O custo relativo de proteções, quadro parcial,
caixas de estanque, caixas de reunião de cabos foram considerados mas tem um valor reduzido
comparado com o restante investimento, por essa razão foi estimado um valor de 4 000 e relativo
à mão de obra incluindo além do serviço de instalação também os custo relativos a proteções. Foi
considerado também o valor de 6 000 e relativos ao custo das estruturas para colocação dos mó-
dulos sendo aproximadamente 79 e cada suporte para encaixe de dois módulos. Relativamente à
cablagem foram necessários 16 cabos DC para as 8 strings ligarem ao inversor e igualmente cabos
DC para os módulos entre si, para isto tudo um total de 792 metros. Relativamente ao lado AC são
necessários 3 metros de cabo para cada inversor ligar ao quadro parcial e 67 metros de cabo para
o quadro parcial ligar ao QGBT. O custo do cabo Top Cable TOP SOLAR PV ZZ-F / H1Z2Z2-K
é 902 e por quilómetro de cabo e é vendido em rolos de 50 e 100 metros. Para este caso sendo
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necessários 396 metros de cabo irá ser gasto um total de 360,8 epela compra de 4 rolos de 100
metros. O custo do cabo Cabelte HU-1000 R2V XV 4G35 é 16 809,50 e por quilómetro sendo
necessários 64 metros, o custo total são 1 075,81 e. O custo do cabo Cabelte HU-1000 R2V XV
4G4 é 2 207,30 e por quilómetro sendo necessários 3 metros, o custo total são 6,62 e. O valor
total de custos de instalação considerado no Sunny Design e que inclui a mão de obra, proteções e
estruturas é de 11 082 e e o valor total de investimento é 44 949 e. Foi considerado um custo de
manutenção anual de 420,24 e, equivalente a 1,5% do investimento efetuado sugerido pelo soft-
ware. Além desse custo de manutenção foi acrescentado o valor de 500 e anuais que corresponde
a taxa a que as UPAC estão sujeitas nos primeiros 10 anos. Para a potência deste aproveitamento
seriam aproximadamente 1 000 e anuais mas como o software não permite a inclusão de custos
apenas para 10 anos coloquei 500 e anuais sendo que este estudo é efetuado para 20 anos. Assim
sendo os custos fixos anuais estão fixados em 1 173 e. Podemos verificar na figura 3.31 o valor
total do investimento indicado pelo software.
Figura 3.31: Investimento total
Relativamente ao preço da energia considerando que a produção solar é apenas feita em perío-
dos de ponta e cheias, foi considerado o valor médio de compra de 0,11 e por kWh e o valor da
inflação considerou-se o valor de 2% ainda que o aumento registado no ano transato fosse de 3,3%
existem cenários que apontam numa possível estagnação dos preços. O critério para a escolha dos
2% deve-se ao facto de quanto maior o aumento do preço da energia, mais favorece o investimento
no aproveitamento fotovoltaico, portanto, optou-se por uma análise mais negativa e de menor risco
de desvio negativo no tempo de recuperação do investimento [77]. Foi inserido também o valor de
compensação pelo excedente de produção injetado de 0,05 e. Este valor é uma estimativa, sendo
que o valor pago é o valor de mercado menos 10% para custos de injeção.
Na figura 3.32 verificamos que a poupança relativa a custos de energia elétrica evitados é de
aproximadamente 5 974 e no primeiro ano. Mantendo-se a tendência de aumento do preço da
energia elétrica, os custos evitados irão igualmente subir acompanhando essas alterações. O valor
estimado de custos evitados ao fim de 20 anos é de 215 217 e, no entanto, quanto mais distante
é a previsão, mais grosseira é a análise pois está dependente de diversas variáveis que afetam o
preço da energia elétrica.
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Figura 3.32: Resultados da rentabilidade do sistema fotovoltaico
Na figura 3.33 vem exemplificada a aplicação da taxa anual a que as UPAC estão sujeitas nos
primeiros 10 anos.
Figura 3.33: Compensação paga ao sistema
A poupança efetiva estimada após 20 anos é de 144 126e e o tempo de retorno do investimento
é de aproximadamente 7 anos conforme se pode verificar pela imagem 3.34.
Verifica-se que a injeção na rede irá acontecer em maior quantidade nos meses de verão onde
há maior produção fotovoltaica e que coincide com o período onde existe interrupção das ativida-
des letivas na escola, fator que penaliza o investimento em autoconsumo. A taxa de autoconsumo
conforme se pode visualizar na figura 3.35 é de 89,8%. O produção estimada de energia proveni-
ente do aproveitamento fotovoltaico é de 60 495 kWh dos quais apenas 6 187 kWh serão injetados
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Figura 3.34: Poupança efetiva
na rede e 54 308 kWh serão autoconsumidos, evitando desta forma o seu consumo da rede. Da
rede serão ainda consumidos anualmente 378 000 kWh. O valor anual estimado de consumo total
evitado da rede é de 5 974 e, de ganho pela energia injetada na rede é de 308 e e dos custos fixos
relativos manutenção e também à taxa para UPACs é de 1 173 e portanto a poupança anual efe-
tiva é de 5 109 e. Todos os valores apresentados são aproximações efetuadas no software Sunny
Design 3 com base nas configurações escolhidas.
Figura 3.35: Taxa de autoconsumo
3.4.3 Comparação com UPP
Como já foi referido anteriormente a atual legislação favorece o investimento em autocon-
sumo, mesmo considerando a taxa mensal a que este tipo de aproveitamento está sujeito nos pri-
meiros 10 anos. No caso de uma UPP o projeto deixará de existir aproveitamento da energia
produzida, passando a ser toda injetada na rede e vendida por um preço determinado por leilão
com base no preço 0,095 e, isto é, será um valor sempre inferior a este. Para a análise que efetuei
usei o valor de 0,095 e, que seria o melhor caso possível. Na figura 3.36 verifica-se que mesmo
nas melhores condições o tempo de retorno do investimento é de aproximadamente 13 anos. Este
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tipo de investimento está diretamente dependente dos preço da energia e com uma descida do
preço de venda poderá atrasar o tempo de retorno do investimento.
Figura 3.36: Poupança efetiva com uma UPP
Na figura 3.37 verifica-se que o lucro total estimado relativo à energia injetada após 20 anos
no caso da UPP é de 53 819 e com amortização do investimento em 13 anos, enquanto o valor
estimado, da poupança total após 20 anos no caso de uma UPAC, é de 144 126e, com amortização
do investimento em 7 anos.
Figura 3.37: Resultados UPP
3.5 Climatização
De acordo as determinações do Decreto-Lei 118/2013 de 10 de Agosto relativas aos sistemas
de climatização, com as obras de reabilitação da escola pela Parque Escolar em 2008, o sistema
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AVAC instalado na escola já tem uma elevada eficiência energética e assegura uma boa qualidade
do ar interior das instalações. Estando o edifício certificado pelo SCE, carece de manutenção
criteriosa e foi instalado tendo em consideração as características das infraestruturas o tipo e o
tempo de utilização de cada espaço, bem como os níveis de conforto, para os diferentes sistemas
de tratamento de ar ambiente e da climatização.
Caldeira
Existem 3 caldeiras responsáveis pelo aquecimento de águas sanitárias e aquecimento central
no entanto apenas 2 caldeiras se encontram em funcionamento por opção da escola, considerando
não haver necessidade. Na figura 3.38 vemos a caldeira a gás que é responsável pelo aquecimento
das águas sanitárias. Esta encontra-se ligada ao depósito que se vê do lado esquerdo na imagem
3.39. Este depósito por sua vez está ligado ao depósito da direita e que é alimentado pelo aprovei-
tamento solar térmico. Neste sistema é dada prioridade ao Solar Térmico, sendo que, sempre que
a temperatura do depósito do solar não for suficiente a água circula do depósito alimentado pela
água da caldeira.
Figura 3.38: Caldeira 1
Figura 3.39: Depósitos referentes à caldeira 1
Na imagem 3.40 observa-se a caldeira responsável pelo aquecimento da água destinada às
UTAN. Quando é necessário aquecimento do edifício a água é aquecida a temperaturas por volta
dos 70 graus e circulas pelas baterias situadas dentro das UTAN aquecendo o ar que circula pelas
condutas.
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Figura 3.40: Caldeira 2
Assim como no sistema de aquecimento das águas sanitárias, a caldeira destinada ao aqueci-
mento do edifício, está igualmente, ligada a um depósito que se pode visualizar na figura 3.41,
que por sua vez liga a outro depósito que é alimentado por outro grupo de painéis solares térmicos.
Figura 3.41: Depósitos referentes à caldeira 2
Instalação Solar Térmica
Existem dois grupos de painéis solares térmicos instalados no edifício, como já referido ante-
riormente um dos grupos está destinado ao sistema de aquecimento de águas sanitárias e outro ao
sistema que alimenta as UTAN.
Podem visualizar-se os painéis na figura 3.42
Unidade de Tratamento de Ar Novo
Na figura 3.43 pode visualizar-se o tratamento do ar (renovação ar, aquecimento, humidifi-
cação, filtragem) do bloco B e D é garantido por 6 UTAN. Uma delas, responsável pelas salas de
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Figura 3.42: Aproveitamento solar térmico
aula tem também ligado um chiller, portanto também faz arrefecimento. O aquecimento é garan-
tido pela água quente da caldeira/solar térmico, a água quente circula por umas baterias, que irão
aquecer o ar que circula nas condutas. No caso da que está ligada ao chiller é o mesmo princípio,
o chiller arrefece o fluído que circula por uma bateria da UTAN, arrefecendo o AR que circula nas
condutas.
Figura 3.43: Unidade de Tratamento de Ar Novo
Rooftop
Na biblioteca, no polivalente e no auditório o tratamento de ar é garantido por uma unidade
Rooftop. São unidades compactas, apropriadas para colocação em coberturas exteriores e que
contem todos os elementos necessários para o tratamento do ar e podem efectuar aquecimento
como arrefecimento. Pode ver-se a unidade na figura 3.44
Ventiloconvector e Volume de Refrigerante Variá vel
As divisões de serviços académicos do bloco A tem instalados ventiloconvectores como se
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Figura 3.44: Unidade Rooftop
pode ver na figura 3.45 que estão ligadas a uma unidade exterior VRV de funcionamento a gás
como se pode ver na figura 3.46. Estes aparelhos tal como as unidades rooftop asseguram o
tratamento do ar e fazem ambos aquecimento como arrefecimento.
Figura 3.45: Ventiloconvector
Figura 3.46: Unidade VRV
Chiller
Como foi mencionado antes a escola tem vários problemas com a temperatura interior nas salas
de aula. Inicialmente as salas de aula não tinham arrefecimento de ar e mais tarde foi colocado
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o mini-chiller que se vê na figura 3.47. No entanto não está a ser suficiente para satisfazer as
necessidades térmicas das divisões.
Figura 3.47: Chiller
Destes equipamentos apenas a rooftop e o chiller são elétricos. Os restantes são a gás e o solar
térmico a energia solar. Desta forma os únicos elementos analisados foram os dois equipamentos
elétricos. O interesse seria verificar a possibilidade de mover o início de funcionamento destes
equipamentos para horas de vazio e verificar se esse desvio compensava o tempo de funcionamento
extra pelo deslocamento. Foram então feitas medições com o analisador de rede como se vê pela
figura 3.48
Figura 3.48: Medições com o analisador de rede
Verificadas as medições de potência no chiller, na figura 3.47, conclui-se que não existe
beneficio no desvio da potência. O aparelho inicia o seu funcionamento às 9:00 da manhã no
período tarifário de cheias e arrefece o ar através da UTAN durante 30 minutos sendo suficiente
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para a sala atingir a temperatura ideal precisamente quando entra o período tarifário de ponta.
Neste caso teria que se desviar para as antes das 7:00 para o período de vazio normal. Esperava-se
que a máquina, dado ter estado desligada a noite toda, tivesse um consumo elevado no primeiro
arranque até atingir a temperatura definida na GTC, no entanto isso não se verifica. Efetivamente
durante a noite as temperaturas são inferiores e dada a ausência de pessoas a temperatura da
sala deverá manter-se não muito elevada. Possivelmente só em dias muito quentes a sala poderá
aquecer durante o período da noite em relação à temperatura de climatização mas sendo em dias
ou semanas ocasionais não justifica o desvio de consumo.
Figura 3.49: Diagrama do chiller
A mesma situação se verifica nas medições de potência na rooftop na figura 3.44. Verifica-
se o início programado para as 9h da manhã arrefecendo a divisão durante uma hora até atingir a
temperatura definida na GTC. Pelas mesmas razões mencionadas no caso do chiller não se justifica
Figura 3.50: Diagrama da Rooftop
Devido às queixas apresentadas relativamente à temperatura não será analisado o impacto que
a subida da temperatura definida na GTC terá no consumo. Seria mais importante analisar uma
solução para arrefecimento mais eficiente como a alteração para um chiller de maior potência e
uma eventual associação de bancos de gelo ao sistema, desta forma, o consumo dos chillers é em
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vazio, para carregar os bancos de gelo e nas horas de ponta e cheia, apenas se consome para as
bombas circuladoras, ficando o chiller em repouso.
3.6 Gestão Técnica Centralizada
Na figura 3.51 pode ver-se a GTC da escola. Relativamente a setpoints da GTC foram apenas
analisados com o objetivo de ganhar contacto com este tipo de software. A Escola tem um técnico
residente que está constantemente a verificar os dados da GTC e adapta-los às diferentes alturas
do ano e às interrupções de atividade, de forma, que não existe grande margem para melhorias.
Figura 3.51: Screenshot da GTC
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Capítulo 4
Análise de resultados
Relativamente às análises financeiras das medidas estudas foram sempre considerados ambos
os cenários, mantendo o atual tarifário da EDP ou alterando para a melhor proposta, que foi a
enviada pela Endesa. Dessa forma será possível analisar cada uma das medidas de forma inde-
pendente. Na análise efetuada na tabela 4.1 vou considerar todas as medidas que sugiro para
as instalações com vista a melhorar a eficiência do edifício e obtendo um tempo de retorno do
investimento total considerando dessa forma a tarifa da Endesa para a qual sugiro a alteração.






Redução para lâmpadas de menor potência 3 169 1 847
Colocação de sensores + Separação do circuito 383 526
UPAC Instalação de um aproveitamento fotovoltaico 44 949 5 109
Tarifário Alteração de contrato N/A 1 637
Total 48 501 9 119
Tempo de retorno do investimento 5,32 anos
Foi possível com este estudo, detetar-se diversos pontos da escola onde é possível executar
medidas para melhoramento da eficiência energética. Com o investimento total de 48 501 e pode-
se efetuar redução da potência das lâmpadas em diversas divisões, efetuar a separação do circuito
do acesso vertical do bloco A, a colocação de sensores crepuscular no acesso vertical do bloco A
e no refeitório e a instalação de um aproveitamento fotovoltaico. A alteração de tarifário não tem
custos. Com estas medidas é possível uma poupança anual de aproximadamente 9 119 e, obtendo
desta forma o retorno do investimento efetuado em aproximadamente 5 anos e 4 meses.
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Capítulo 5
Conclusões
5.1 Satisfação dos Objetivos
O estudo realizado na Escola Secundária Francisco de Holanda em parceria com a Manvia
permitiu um contacto direto com a realidade empresarial, neste caso de uma empresa de manu-
tenção e serviços. Foi muito interessante ver todos os processos que envolvem a manutenção das
instalações de um edifício e o contacto com muito equipamento técnico que até então era apenas
de conhecimento teórico. Foi fundamental todo o acompanhamento que tive pelos responsáveis
das várias áreas técnicas referidas nesta dissertação. Relativamente ao meu objetivo foi possível
verificar que a procura pela otimização energéticas de uma instalação contém diversas variáveis
e é um estudo que deve ser criterioso, pois existe sempre algo que é possível alterar e melhorar,
quer seja um equipamento, um sistema, horários ou condições funcionamento dos equipamentos
ou até mesmo algum comportamento humano dos utilizadores das instalações. O mais importante
é um ajuste constante dos meios disponíveis em relação às necessidades existentes. De um modo
geral as medidas propostas são um passo importante para uma melhoria da eficiência energética
no edifício e para uma sustentabilidade económica e ambiental. Na abordagem a este tipo de
análise é importante conseguir uma redução de custos na medida em que é necessário incentivar
o consumidor para a aplicação das propostas de melhoria de eficiência energética, que na maior
parte das vezes requerem investimentos. Deve ser passada a ideia que é possível com estas medi-
das conseguir poupanças nos gastos energéticos mantendo ou até mesmo melhorando os níveis de
conforto. De outra forma apenas com suporte na legislação é possível garantir que a maioria dos
consumidores apliquem as medidas de eficiência energética e sigam uma linha de sustentabilidade
ambiental. Conclui-se com esta análise de resultados que apesar do investimento considerável de
48 501 e, é possível obter-se poupanças na ordem dos 9 119 e anuais, valor que representa nas
condições atuais quase dois meses de gastos com energia elétrica. A amortização do investimento
é efetuada em aproximadamente 5 anos e 4 meses apresentando desta forma valores interessantes,




Relativamente à análise efetuada na Escola Secundária Francisco de Holanda foi um desafio
a procura de melhorias. Foi uma escola remodelada em 2009 pela Parque Escolar portanto as
condições era muito boas o material técnico era todo novo e com tecnologia atual e é importante
mencionar que a Manvia tem um técnico residente na escola, responsável pelas instalações e que
garante a manutenção de todos os equipamentos, bem como uma constante análise das condições
de utilização e frequentes ajustes na GTC garantindo elevados níveis de eficiência. A manutenção
ao equipamento constante feito pela Manvia é fundamental para garantir os elevados níveis dese-
jados para o edifício, permite aumentar a eficiência dos equipamentos e em alguns casos aumentar
também o tempo de vida útil dos mesmos.
Aspetos Construtivos
Os aspetos construtivos são fundamentais para a eficiência energética do edifício e neste capí-
tulo tendo este edifício sido reabilitado recentemente, tem umas excelentes condições. No entanto
podem ser deixados dois apontamentos. Relativamente às queixas sobre a temperatura nas di-
visões principalmente voltadas a Sul podem ser implementadas duas soluções. Uma passa pela
construção de uma pala de sombreamento no primeiro piso, pois apenas nos pisos superiores
foram construidas e de facto é onde existe maior aquecimento. Uma outra solução passa pela co-
locação de árvores de folha caduca em frente à fachada do edifício D que fica voltada a sul. Desta
forma a árvore no verão estará com folha e irá cobrir, dependendo do tamanho, um ou dois pisos
amenizando a temperatura. Sendo uma árvore de folha caduca no inverno não terá folha, o que
se torna interessante pois nessa fase utiliza-se aquecimento e assim a radiação solar não terá esse
obstáculo ajudando ao aquecimento. Em ambas as soluções são amenizadas as temperaturas nos
pisos inferiores quando há mais queixas relativas aos pisos superiores, no entanto, com esta ate-
nuação no piso inferior, de uma forma indireta, iremos baixar a temperatura nos pisos superiores.
Um dos problemas é a clara falta de capacidade do chiller instalado e que faz o arrefecimento do
ar da UTA para essas salas, sendo assim nos pisos inferiores existirá uma exaustão de ar menos
quente dessas salas melhorando o rendimento geral do chiller ainda que seja residual a diferença.
Sensibilização
As medidas de sensibilização não foram esquecidas. Relativamente à eficiência energética as
ações humanas são muito importantes e tem um grande impacto. A consciência dos utilizado-
res de uma instalação para os problemas ambientais e para a eficiência energética é fundamental.
Existindo conhecimento relativo a esses temas e havendo uma educação nesse sentido pode fazer
com que os comportamentos da sociedade no geral favoreçam a eficiência energética. No en-
tanto, estudos mostram que a sociedade pode estar sensibilizada para esses problemas mas nem
sempre conseguem transportar essa preocupação para as ações dia-a-dia, continuando a agir de
forma igual. As ciências sociais e humanas levantam discussões e possíveis soluções para esta
problemática. [78] Tinha como ideia inicial a sugestão de campanhas de sensibilização relativas
ao impacto ambiental e sustentabilidade, principalmente sendo este um edifício de ensino, mas
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deparado com alguns estudos, o investimento neste tipo de ações deve ser ponderado. Ainda que
não tenha sido aprofundado o estudo relativo aos efeito da sensibilização nos comportamentos
sociais, devo mencionar que em alguns dos temas expostos nesta dissertação mencionei a vertente
legislativa. O governo e a legislação conseguem ter impacto não só nos cidadãos, bem como nos
mercados, sendo crucial que as leis e regulamentos favoreçam as práticas de eficiência energética,
redução do impacto ambiental e sustentabilidade, caso contrário a sociedade e os mercados rara-
mente vão nesse sentido. [79]
Climatização
Neste âmbito foi mais interessante o conhecimento prático através do contacto com os equi-
pamentos existentes. Como já foi indicado anteriormente, com as obras recentes de reabilitação
efetuadas a este edifício, as condições atuais são muito boas. Além disso a Manvia tem a presença
de um técnico residente nas instalações que faz uma constante monitorização, ajustes na GTC e
manutenção dos equipamentos, não existindo assim grande margem para melhorias.
Tarifário
Considerando a análise efetuada a escola dispõe da segunda melhor proposta tarifária apre-
sentada. A proposta tarifária da Endesa foi a melhor opção comparativamente às outras propostas
recebidas bem como à atual. Esta é a medida que a nível de processo é a mais simples para a
escola. Conseguindo com uma simples alteração de contrato uma poupança de 1 637 e anuais.
Este tipo de estudos deverá ser feito com alguma regularidade considerando que as tarifas estão
constantemente a flutuar. A única dificuldade nesta análise foi relativa à obtenção das tarifas.
Para clientes de média tensão a tarifa é diretamente negociada com o cliente de modo que foram
complicados os vários diálogos com todas as empresas de forma a conseguir a proposta para fins
académicos.
Iluminação
Foram analisados os níveis de iluminação em todos os espaços da escola para verificar se es-
tariam em conformidade com as necessidades e com a legislação e verificou-se a possibilidade de
alteração para lâmpadas de menor potência em 66 divisões, conseguindo com um investimento
de 3 169 e, poupanças anuais na ordem dos 1 847 e e consequente amortização do investimento
inferior a 2 anos. Relativamente à troca para soluções LED, dado o seu custo e considerando os
consumos da escola atuais não é de momento uma solução viável. A escola encontra-se muito
bem equipada relativamente a sensores de presença e crepusculares, contudo verificou-se a exis-
tência de dois espaços onde era possível obter melhorias com a sua utilização. O acesso vertical
do bloco A deveria ter o primeiro piso que tem pouca luz natural separado dos pisos superiores
que tem muita luz natural, associado a esta separação considerou-se também a instalação de um
sensor crepuscular para melhores resultados de poupança. Igualmente no refeitório existe muita
luz natural e a inexistência de um sensor crepuscular provoca muitos desperdícios de energia, de
modo que se sugere também a colocação de um sensor crepuscular. Para estes dois espaços com
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um investimento de 382 e, consegue-se uma poupança anual de aproximadamente 526 e e um
retorno do investimento inferior a 1 ano.
Unidade de produção de autoconsumo
Efetivamente confirmou-se que as unidades de autoconsumo tem vantagem sobre as unidades
de pequena produção, mesmo considerando a taxa mensal que é aplicada nos primeiros 10 anos.
Com o mesmo projeto, idealizado para as instalações da Escola Secundária Francisco de Holanda
verifica-se que o tempo de retorno de investimento é inferior no caso da UPAC com aproxima-
damente 7 anos em relação aos 13 anos no caso da UPP. Apesar do investimento elevado para a
construção de uma UPAC e do decréscimo de rendimento dos módulos, sendo o tempo de vida
estimado de 25 anos é um investimento interessante do ponto de vista económico sendo possível
poupanças acima dos 5 000 e anuais e acima dos 150 000 e no final do tempo de vida útil para o
caso apresentado.
5.2 Trabalho Futuro
É importante que este tipo de análises sejam efetuadas periodicamente porque as variáveis que
determinam as melhores soluções em determinado momento estão em constante mudança com o
passar do tempo, como o tipo de utilização do edifício, as condições do edifício, a legislação em
vigor, os custos associados ao consumo de energia, as soluções tecnológicas presentes no mercado
e os seus custos, algum material que eventualmente vai chegando ao final do seu tempo de vida útil
e algumas tecnologias que se poderão tornar obsoletas, ou ainda novas soluções que o mercado
nos possa brindar num futuro próximo.
Nesta dissertação o foco principal foram as medidas de eficiência energética que possibilitas-
sem redução de custos e aumento da eficiência energética, no entanto foi também considerado o
bem estar dos utilizadores das instalações, que considero muito importante. Dessa forma e con-
siderando as queixas relativas à temperatura das salas de aula, uma solução interessante e que
poderia fazer com que não se aumentasse muito o consumo de forma a melhorar as condições se-
ria a colocação de bancos de gelo. Isso passa por utilizar o chiller para produzir frio durante horas
de vazio e super vazio utilizando tubos com um fluído líquido que congela apenas a temperaturas
muito baixas como glicol e fazendo circular esse fluído arrefecido pelo chiller para temperaturas
entre os -9oC e os -3oC através de tanques de água. A água gelada servirá para nas horas de cheias
e ponta arrefecer o ar interior do edifício através da unidade de tratamento de ar e poderá ser
usada em conjunto com o chiller ou se a dimensão dos tanques for suficiente até poderá aguentar
a climatização o período todo do pontas e cheias. Este é um investimento substancial mas que
poderia resolver os problemas térmicos existentes. Foi-me informado que a escola de momento
está ainda dentro de um plano de manutenção e garantia relativo à reabilitação feita nas instalações
de forma que não pode ser feito este tipo de alteração, mas futuramente seria interessante verificar
a viabilidade e o respetivo estudo económico.
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Relativamente à iluminação a troca para tecnologia LED implica a substituição de luminárias.
No entanto nos contactos que efetuei com empresas de iluminação nomeadamente a EEE, Cli-
mar, OSRAM e Philips foi indicado que de momento não existem lâmpadas LED T5 mas tudo
indica que deverão aparecer no mercado esse tipo de soluções. Já existem duas empresas norte
americanas com estas soluções mas tudo em estado embrionário. Será importante haver um desen-
volvimento neste sentido e caso se confirmarem as informações que foram dadas a todo o momento
poderá ser interessante a troca por lâmpadas T5 LED. Admitindo no futuro uma redução do preço
das luminárias LED e um aumento do preço na energia elétrica, poderá tornar viável a alteração
para esta tecnologia, contudo será necessário efetuar nova análise para verificar a viabilidade da




Depois das conclusões e antes das referências bibliográficas, apresenta-se neste anexo nume-
rado o texto usado para preencher a dissertação.
A.1 Questionário ao Prof. José Abílio Ferreira
Transcrição da resposta On 2016-06-06 21:19, J. Abilio Ferreira wrote: > Olá Boa tarde > >
Caro Ricardo > > Peço desde já desculpa pelo atraso da minha resposta mas foi uma > altura de
final de ano, para os 11os anos e de avaliações (hoje a > amanhã já dou notas finais). > No que diz
respeito ás questões apresentadas vejo que aproveitou bem > a visita à escola e a nossa conversa.
> > Quanto à iluminação das caixas de escada, além de serem conjuntas > (2), no Bloco A, o piso
1 tem uma luminosidade totalmente diferente > dos outros pisos, daí a a separação de circuitos é
fundamental, > assim como a introdução de sensores de luminosidade, que até hoje > não entendo
o facto de não terem sido previstos. > Relativamente à zona do refeitório o caso é semelhante
ao das > escadas, não possui sensores. Esta é uma das zonas, dada a sua > exposição e grande
zona envidraçada, com maiores variações de > luminosidade, obrigando a uma reprogramação
constante dos horários. > > No que diz respeito à temperatura nas salas de aula é verdade que as >
mais expostas a sul/sudoeste são bem mais quentes, com maior > incidência nas do piso superior.
A temperatura fica insuportável > pelo facto de as salas estarem com 28 a 30 pessoas lá dentro
e, dado > que só há renovação do ar, ficarmos com um dilema, ou se liga a > renovação e ainda
vem mais calor do exterior ou não se liga e o ar > aquece também em demasia. > > A bomba
de calor existente está ligada a um circuito que diz respeito > unicamente à cozinha e desde a
sua montagem que se considerou > ineficiente tendo, por isso, ficado desligada. É das coisas que
mais > me incomoda dado que não temos mais equipamento que não esteja a > ser utilizado. >
Para percebermos este ponto, e outros, temos que nos enquadrar na > situação. Esta obra teve um
projeto que foi feito e pago pela Parque > Escolar, a escola é uma simples "arrendatária". Foi-nos
permitido, e > na altura ficamos muito agradados, participar em algumas reuniões de > obra e acho
que a Escola só ganhou com a situação, assim como a > Parque Escolar . A empreitada de AVAC
foi executada de acordo com o > projeto, e quanto a este não o conhecíamos nem tínhamos e nem
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temos > competência para o por em causa, só me limito a dizer se satisfaz as > necessidades básicas
ou não. No projeto de eletricidade foram feitas > algumas propostas e consequentes alterações
sempre limitadas ao > projetado e aos custos inerentes tendo, mesmo assim, sido > implementadas
melhorias significativas. > A acrescentar a isto tudo a escola ainda está em fase de Garantia, > não
sendo por isso possível proceder a alterações. Sinceramente > não sei se será possível, após essa
fase, fazer grandes > alterações e muito menos grandes investimentos, mesmo que se mostrem >
muito vantajosos até no aspeto financeiro. > A utilização do pequeno Chiller na instalação foi
uma situação > de recurso, que não mexe muito no que está instalado, e é um > equipamento
que é propriedade da escola. Não é, nem de longe, > suficiente para o que se pretenderia, mas
foi uma instalação que > custou umas horas de descoberta para o por a funcionar e umas poucas
> peças para fazer as ligações. É limitado, beneficia uma zona muito > limitada e tem que ser
muito bem rentabilizado, pois se trabalha em > contínuo torna-se ineficaz. > A utilização de
painéis foto-voltaicos é outra das situações que > me deixa muito desiludido. No projeto inicial,
da escola, estava > prevista a instalação de mais de 700 painéis. Este material ficou > de fora da
empreitada pois faria parte de um concurso internacional > para apetrechamento de várias escolas,
ficou a intenção, e também > o caminho de cabos e a estrutura calculada para os receber. > Como
verificou temos uma pequena instalação, para consumo interno, e > que como aconteceu com o
Chiller, é material que a escola possui e > que nos limitamos a tentar rentabilizar e a servir de
exemplo para > alunos e, quem sabe, para relembrar a quem decide estes investimentos. > No
que diz respeito ao AVAC também posso salientar que me parece > sub-dimensionadas não só a
UTAN que está associada à zona dos > Laboratórios assim como, pelo menos uma, das bombas
circuladoras do > sistema de aquecimento. > Conheço os Sistema dos Bancos de Gelo e concordo
que seria um > excelente sistema para se implementar. Padece é do problema que acima > referi.
> > No que diz respeito à utilização da minha identificação pode > fazer como melhor entender,
não procuro protagonismo nem me escondo > quando dou opiniões. > Está à vontade para utilizar
o que eu respondi, lamento não poder > ser mais claro, mas queria responder hoje mesmo. Caso
seja necessário > mais algum esclarecimento pode perguntar sem problemas, e serei mais > breve.
> > Espero poder ajudar no trabalho. Que seja muito produtivo e que lhe > tenha dado algum
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A  presente  proposta  contempla  o  fornecimento,  através  da ENDESA ENERGIA, SA (Sucursal em




MT Semanal 104,447 92,615 68,436 62,605
MT 0,0320 0,2263
Figura C.3
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D156 Preparação alimentos / Resultados Luminotécnicos
Fluxo luminoso total: 29973 lmPotência total: 416.0 WFactor de manutenção: 0.90Zona marginal: 0.400 m
Superfície Iluminâncias médias [lx] Grau de reflexão [%] Luminância média [cd/m²] directo indirecto totalPlano de uso 516 196 712 / / 
Solo 332 190 523 20 33
Tecto 87 157 244 70 54
Parede 1 247 160 407 50 65
Parede 2 168 161 329 50 52
Parede 3 281 156 437 50 70
Parede 4 166 156 322 50 51
Uniformidades no plano de usoEmin / Em: 0.522 (1:2) Emin / Emax: 0.392 (1:3) 
UGR Longitudinal- Transversal em relação ao eixo da lumináriaParede esquerda 24 19Parede inferior 23 20(CIE, SHR = 0.25.) 
Potência específica: 14.22 W/m² = 2.00 W/m²/100 lx (Superfície básica: 29.25 m²) 
DIALux 4.12 by DIAL GmbH Página 1
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D156 Preparação alimentos / Resultados Luminotécnicos
Fluxo luminoso total: 22227 lmPotência total: 656.8 WFactor de manutenção: 0.90Zona marginal: 0.400 m
Superfície Iluminâncias médias [lx] Grau de reflexão [%] Luminância média [cd/m²] directo indirecto totalPlano de uso 382 145 527 / / 
Solo 246 141 387 20 25
Tecto 65 116 181 70 40
Parede 1 183 119 302 50 48
Parede 2 124 119 243 50 39
Parede 3 208 115 324 50 51
Parede 4 123 115 239 50 38
Uniformidades no plano de usoEmin / Em: 0.522 (1:2) Emin / Emax: 0.392 (1:3) 
UGR Longitudinal- Transversal em relação ao eixo da lumináriaParede esquerda 23 18Parede inferior 22 19(CIE, SHR = 0.25.) 
Potência específica: 22.45 W/m² = 4.26 W/m²/100 lx (Superfície básica: 29.25 m²) 






D169 Cozinha / Emissão em folha única
Altura da sala: 2.800 m, Altura de montagem: 2.800 m, Factor de manutenção: 0.90 Valores em Lux, Escala 1:81
Superfície r [%] Em [lx] Emin [lx] Emax [lx] Emin / EmPlano de uso / 929 506 1146 0.545
Solo 20 644 34 946 0.054
Tecto 70 314 190 587 0.606
Paredes (4) 50 471 29 795 /
Plano de uso:Altura: 0.800 mGrelha: 64 x 64 Pontos Zona marginal: 0.400 m
Lista de luminárias
Potência específica: 17.61 W/m² = 1.90 W/m²/100  lx (Superfície básica: 47.25 m²) 
N° Unid. Denominação (Factor de correcção) F (Luminária) [lm] F (Lâmpadas) [lm] P [W]
1 8 Disano 921 Hydro T5 Disano 921 2x49 CEL-F cinzento (1.000) 7493 8900 104.0Total: 59947 Total: 71200 832.0
DIALux 4.12 by DIAL GmbH Página 1
Figura D.19




D169 Cozinha / Emissão em folha única
Altura da sala: 2.800 m, Altura de montagem: 2.800 m, Factor de manutenção: 0.90 Valores em Lux, Escala 1:81
Superfície r [%] Em [lx] Emin [lx] Emax [lx] Emin / EmPlano de uso / 543 296 670 0.545
Solo 20 377 20 553 0.054
Tecto 70 183 111 343 0.606
Paredes (4) 50 275 17 464 /
Plano de uso:Altura: 0.800 mGrelha: 64 x 64 Pontos Zona marginal: 0.400 m
Lista de luminárias
Potência específica: 9.48 W/m² = 1.75 W/m²/100  lx (Superfície básica: 47.25 m²) 
N° Unid. Denominação (Factor de correcção) F (Luminária) [lm] F (Lâmpadas) [lm] P [W]
1 8 Disano 921 Hydro T5 Disano 921 2x49 CEL-F cinzento (Tipo 1)* (1.000) 4378 5200 56.0
*Dados técnicos alterados Total: 35025 Total: 41600 448.0






D169 Cozinha / Emissão em folha única
Altura da sala: 2.800 m, Altura de montagem: 2.800 m, Factor de manutenção: 0.90 Valores em Lux, Escala 1:81
Superfície r [%] Em [lx] Emin [lx] Emax [lx] Emin / EmPlano de uso / 591 341 737 0.577
Solo 20 415 14 589 0.034
Tecto 70 112 83 142 0.739
Paredes (4) 50 241 14 473 /
Plano de uso:Altura: 0.800 mGrelha: 32 x 32 Pontos Zona marginal: 0.400 m
Lista de luminárias
Potência específica: 8.47 W/m² = 1.43 W/m²/100  lx (Superfície básica: 47.25 m²) 
N° Unid. Denominação (Factor de correcção) F (Luminária) [lm] F (Lâmpadas) [lm] P [W]
1 8 Siteco 0LF12A7L49840 LIGHT PANEL LED (1.000) 4200 4200 50.0Total: 33599 Total: 33600 400.0
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B214 Convívio / Resultados Luminotécnicos
Fluxo luminoso total: 206679 lmPotência total: 3166.4 WFactor de manutenção: 0.90Zona marginal: 0.400 m
Superfície Iluminâncias médias [lx] Grau de reflexão [%] Luminância média [cd/m²] directo indirecto totalPlano de uso 591 82 673 / / 
Solo 445 86 531 20 34
Tecto 0.06 108 108 70 24
Parede 1 150 93 244 50 39
Parede 2 190 89 278 50 44
Parede 3 162 82 244 50 39
Parede 4 140 99 239 50 38
Parede 5 198 109 307 50 49
Parede 6 110 107 217 50 34
Parede 7 170 111 281 50 45
Parede 8 121 101 223 50 35
Parede 9 137 84 221 50 35
Parede 10 161 92 253 50 40
Parede 11 126 94 219 50 35
Parede 12 112 86 198 50 31
Uniformidades no plano de usoEmin / Em: 0.527 (1:2) Emin / Emax: 0.351 (1:3) 
Potência específica: 10.99 W/m² = 1.63 W/m²/100 lx (Superfície básica: 288.00 m²) 






B214 Convívio / Emissão em folha única
Altura da sala: 2.800 m, Altura de montagem: 2.800 m, Factor de manutenção: 0.90 Valores em Lux, Escala 1:286
Superfície r [%] Em [lx] Emin [lx] Emax [lx] Emin / EmPlano de uso / 202 105 318 0.516
Solo 20 160 12 245 0.078
Tecto 70 32 23 46 0.711
Paredes (12) 50 71 19 180 /
Plano de uso:Altura: 0.800 mGrelha: 128 x 128 Pontos Zona marginal: 0.400 m
Lista de luminárias
Potência específica: 3.11 W/m² = 1.54 W/m²/100  lx (Superfície básica: 288.00 m²) 
N° Unid. Denominação (Factor de correcção) F (Luminária) [lm] F (Lâmpadas) [lm] P [W]
1 16 EEE TLA 01 139 BE (Tipo 1)* (1.000) 1012 1200 14.0
2 48 EEE TLA 01 149 BE (Tipo 1)* (1.000) 958 1200 14.0
*Dados técnicos alterados Total: 62198 Total: 76800 896.0
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A101 Átrio Entrada / Resultados Luminotécnicos
Fluxo luminoso total: 36768 lmPotência total: 555.0 WFactor de manutenção: 0.90Zona marginal: 0.400 m
Superfície Iluminâncias médias [lx] Grau de reflexão [%] Luminância média [cd/m²] directo indirecto totalPlano de uso 317 120 437 / / 
Solo 283 118 401 20 26
Tecto 0.04 115 115 70 26
Parede 1 282 116 397 50 63
Parede 2 174 113 287 50 46
Parede 3 260 104 364 50 58
Parede 4 253 102 355 50 57
Parede 5 160 103 263 50 42
Parede 6 253 97 351 50 56
Parede 7 250 97 347 50 55
Parede 8 159 100 259 50 41
Parede 9 4.57 88 93 50 15
Parede 10 4.60 89 94 50 15
Parede 11 160 104 264 50 42
Parede 12 277 97 373 50 59
Parede 13 260 98 358 50 57
Parede 14 140 102 243 50 39
Parede 15 259 102 361 50 58
Parede 16 278 103 382 50 61
Parede 17 151 113 264 50 42
Parede 18 278 112 390 50 62
Parede 19 288 126 414 50 66
Parede 20 193 112 304 50 48
Parede 21 251 124 375 50 60
Uniformidades no plano de usoEmin / Em: 0.381 (1:3) Emin / Emax: 0.232 (1:4) 
Potência específica: 10.22 W/m² = 2.34 W/m²/100 lx (Superfície básica: 54.31 m²) 






A101 Átrio Entrada / Resultados Luminotécnicos
Fluxo luminoso total: 41449 lmPotência total: 1589.5 WFactor de manutenção: 0.90Zona marginal: 0.400 m
Superfície Iluminâncias médias [lx] Grau de reflexão [%] Luminância média [cd/m²] directo indirecto totalPlano de uso 375 126 502 / / 
Solo 329 127 456 20 29
Tecto 0.04 117 117 70 26
Parede 1 292 118 409 50 65
Parede 2 281 114 394 50 63
Parede 3 270 109 379 50 60
Parede 4 266 108 374 50 60
Parede 5 263 106 369 50 59
Parede 6 262 104 366 50 58
Parede 7 259 104 362 50 58
Parede 8 242 104 346 50 55
Parede 9 9.20 89 98 50 16
Parede 10 9.24 90 99 50 16
Parede 11 238 110 348 50 55
Parede 12 248 104 352 50 56
Parede 13 250 104 354 50 56
Parede 14 251 107 358 50 57
Parede 15 255 111 366 50 58
Parede 16 263 111 374 50 59
Parede 17 278 116 393 50 63
Parede 18 297 116 413 50 66
Parede 19 242 129 372 50 59
Parede 20 194 117 311 50 50
Parede 21 219 124 343 50 55
Uniformidades no plano de usoEmin / Em: 0.387 (1:3) Emin / Emax: 0.257 (1:4) 
Potência específica: 29.26 W/m² = 5.83 W/m²/100 lx (Superfície básica: 54.31 m²) 
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D237 Distribuição / Resultados Luminotécnicos
Fluxo luminoso total: 30907 lmPotência total: 472.5 WFactor de manutenção: 0.90Zona marginal: 0.400 m
Superfície Iluminâncias médias [lx] Grau de reflexão [%] Luminância média [cd/m²] directo indirecto totalPlano de uso 220 62 282 / / 
Solo 170 60 229 20 15
Tecto 0.03 62 62 70 14
Parede 1 162 48 210 50 33
Parede 2 34 57 91 50 15
Parede 3 27 66 93 50 15
Parede 4 34 56 91 50 14
Uniformidades no plano de usoEmin / Em: 0.384 (1:3) Emin / Emax: 0.258 (1:4) 
Potência específica: 6.16 W/m² = 2.19 W/m²/100 lx (Superfície básica: 76.70 m²) 






D237 Distribuição / Emissão em folha única
Altura da sala: 2.800 m, Altura de montagem: 2.800 m, Factor de manutenção: 0.90 Valores em Lux, Escala 1:186
Superfície r [%] Em [lx] Emin [lx] Emax [lx] Emin / EmPlano de uso / 125 48 186 0.385
Solo 20 101 54 124 0.536
Tecto 70 27 17 40 0.620
Paredes (4) 50 64 17 495 /
Plano de uso:Altura: 0.800 mGrelha: 128 x 32 Pontos Zona marginal: 0.400 m
Lista de luminárias
Potência específica: 2.46 W/m² = 1.98 W/m²/100  lx (Superfície básica: 76.70 m²) 
N° Unid. Denominação (Factor de correcção) F (Luminária) [lm] F (Lâmpadas) [lm] P [W]
1 9 EEE TLA 01 149 BE (Tipo 1)* (1.000) 1517 1900 21.0
*Dados técnicos alterados Total: 13657 Total: 17100 189.0
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B211 Sala TIC / Resultados Luminotécnicos
Fluxo luminoso total: 34230 lmPotência total: 794.4 WFactor de manutenção: 0.90Zona marginal: 0.400 m
Superfície Iluminâncias médias [lx] Grau de reflexão [%] Luminância média [cd/m²] directo indirecto totalPlano de uso 336 65 401 / / 
Solo 217 56 272 20 17
Tecto 2.90 64 66 70 15
Parede 1 98 58 155 50 25
Parede 2 44 55 99 50 16
Parede 3 96 56 152 50 24
Parede 4 47 60 108 50 17
Uniformidades no plano de usoEmin / Em: 0.304 (1:3) Emin / Emax: 0.204 (1:5) 
Potência específica: 13.01 W/m² = 3.24 W/m²/100 lx (Superfície básica: 61.05 m²) 






B211 Sala TIC / Emissão em folha única
Altura da sala: 5.200 m, Altura de montagem: 2.600 m, Factor de manutenção: 0.90 Valores em Lux, Escala 1:96
Superfície r [%] Em [lx] Emin [lx] Emax [lx] Emin / EmPlano de uso / 300 115 445 0.383
Solo 20 204 17 345 0.085
Tecto 70 53 40 62 0.761
Paredes (4) 50 102 6.52 255 /
Plano de uso:Altura: 0.800 mGrelha: 128 x 128 Pontos Zona marginal: 0.400 m
Lista de luminárias
Potência específica: 11.15 W/m² = 3.72 W/m²/100  lx (Superfície básica: 61.05 m²) 
N° Unid. Denominação (Factor de correcção) F (Luminária) [lm] F (Lâmpadas) [lm] P [W]
1 8 Disano 921 Hydro T5 Disano 921 1x49 CEL-F cinzento (Tipo 1)* (1.000) 3173 3300 85.1
*Dados técnicos alterados Total: 25384 Total: 26400 680.8
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150 Instalação Fotovoltaica
• Product warranty: 10 years.
• Performance warranty:          
25 years linear degradation: 
Year 1: ≤ 3,00%;
Year 2 to year 25: ≤ 0,68% per year.
M Series   3R PLUS
235 / 240 / 245 / 250 / 255 / 260
MODULE STRENGTHS
Efficiency and life performance due to linear warranty
Positive power up to 4,99 Watts
4 mm glass suitable for snow and windy climates
Internal textured surface that increase solar radiation 
absorption
Suitable under extreme mechanical loading pressure of 
7000 Pa. (714 kgf/m2)
Produced in a fully automated and robotized factory  
allowing a PV module with the highest level of quality
100% PV modules tested and inspected by Electroluminescence 
system (E.L. Tester)
Manufacturing facility included by the certifications ISO 
9001, ISO 14001 and OSHAS 18001




• TÜV Factory Inspection
• Qualified, IEC 61215
• Safety tested, IEC 61730.1, IEC 61730.2
• IEC 61701 (Salt Mist Corrosion)
• IEC 62716 (Ammonia tested)
• Kitemark® license (KM 566314)
• Conformity to CE
• Safety class II
• Heavy Snow Load tested 5400 Pa
• Mechanical Load tested 7000 Pa
• UNI 9177 (Reaction to fire test): Class 2
• Australian CEC (Clean Energy Council) approved
75%
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ELECTRICAL SPECIFICATIONS*
MECHANICAL SPECIFICATIONS DIMENSIONS  All figures are in mm
PACKAGING
I-V CURVES (250W MODULE)
* Values at Standard Test Conditions STC (air mass AM 1,5, irradiance 1000 W/sqm, cell temperature 25ºC)




MPP Current (A) IMPP
MPP Voltage (V) VMPP/UMPP
Open Circuit Voltage (V) VOC/UOC
Short Circuit Current (A) ISC
η (%)
Maximum System Voltage (V) VSYST +1000** 
Maximum Series Fuse Rating (A) 15 
NOCT (ºC)  45±3
Power γ(PNOM)  -0,420%/ºC
Voltage β(Voc) -0,313% /ºC
Current α(Isc) +0,058%/ºC

































Average Power PMPP 237,8 247,8242,6 251,8 257,5 262,7
Module Eciency
Temperature Coecients:
Permitted module temperature 
on continuous duty -40ºC up to +85ºC
Dimensions 1663 x 1003 x 35 mm
Weight 21 kg
Solar Cells 60 Multicrystalline 6 inch cells
Front Cover Tempered and Textured 4mm Glass
Encapsulant EVA (Ethylene Vinyl Acetate)
Back Cover PPE (Polyester Polyester Primer)Black/blue/white/transparent
Frame Anodized aluminium (silver/black)
Diodes 3 Bypass Diodes (10,5A)
Junction Box IP 65 with 3 Bypass Diodes 
Cable 2 Cables of 900 mm 
Connectors Weidmüller WM4 connector
Modules per pallet 40 modules
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Irradiance: A.M. 1,5; 1000W/m²
CAUTION: read safety and installation instructions before using the product. (available in WWW.MPRIMESOLAR.COM).
DISCLAIMER: specifications included in this datasheet are subject to change without notice from the company.
In case of any conflicts/problems that may arise due to misinterpretation, prevailing conditions are the ones described in the original version (in English).
MPRIME SOLAR SOLUTIONS, S.A.  ZONA INDUSTRIAL, APARTADO 17 / 3684-001 OLIVEIRA DE FRADES, PORTUGAL

























The	 future	 is	 now:	 the	 Sunny	 Tripower	20000TL/25000TL	 comes	with	 cutting-edge	grid	management	 functions	 such	 as	
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Accessories
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